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RESUMO 

 

Desde a Revolução Iraniana de 1979 e a deposição de Saddam Hussein em 2003, a pretensa 

ameaça de um “crescente xiita” iraniano tornam ainda mais hostis as relações de disputa pela 

hegemonia do Golfo Pérsico/Arábico. A disputa travada entre Irã e Arábia Saudita envolve 

diversos aliados na região e as potências do Ocidente, devido à inserção deste conflito se dar 

em uma região economicamente estratégica e imprescindível para a energização do mundo 

todo. Assim, o objetivo geral desta pesquisa é estudar as ferramentas do sistema da disputa 

hegemônica do Golfo, que tomam proporções mundiais a partir do conflito entre a República 

Islâmica do Irã e a Arábia Saudita e que envolvem desde geopolítica às questões culturais que 

são fundamentais para o seu entendimento. Essa pesquisa é qualitativa e será realizada através 

de trabalhos acadêmicos, artigos científicos, matérias jornalísticas e livros de autores 

referenciados em Médio Oriente – como Mehan Kamrava. A participação estratégica dos 

Estados Unidos no conflito gera ainda mais disputas, ao passo que se observa a disseminação 

do apoio e influência iranianos às comunidades xiitas de toda a região. A liderança saudita tem 

sido confrontada e, portanto, não tem medido esforços para somar aliados neste confronto. Tal 

disputa vai além das ideologias políticas antagônicas e/ou demais assuntos financeiros, pois traz 

também a cultura e a religião como elementos fundamentais para a discussão. Por isto, toda a 

estrutura geopolítica do Golfo é afetada. 

 

Palavras-chave: Golfo Pérsico; Crescente Xiita; Irã; Arábia Saudita.  
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ABSTRACT 

 

Since the Iranian Revolution in 1979 and the overthrow of Saddam Hussein in 2003, the 

pretended threat of an Iranian “Shia crescent” has made the disputing relations for the 

hegemony of the Persian/Arabian Gulf even more hostile. The dispute between Iran and Saudi 

Arabia involves several allies in the region and westerns actors, due to the insertion of this 

conflict being in an economically strategic and indispensable region for the energization of the 

whole world. Thus, the general objective of this research is to study the tools of the Gulf 

hegemonic dispute system, which take on worldwide proportions from the conflict between the 

Islamic Republic of Iran and Saudi Arabia and which range from geopolitics to cultural issues 

that are fundamental to this understanding. This research is qualitative and will be carried out 

through academic works, scientific articles, newspapers, and books by authors that are experts 

in Middle East – as Mehan Kamrava. The United States’ strategic participation in this conflict 

leads to generate even more disputes, while Iranian support and influence is spread to Shiite 

communities across the region. The Saudi leadership has been confronted and, therefore, has 

spared no effort to join allies in this confrontation. This dispute goes beyond antagonistic 

political ideologies and/or other financial matters, it also brings culture and religion as 

fundamental actors for the discussion. By that, the entire geopolitical structure of the Gulf is 

affected. 

 

Key Words: Persian Gulf; Shia Crescent; Iran; Saudi Arabia. 
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INTRODUÇÃO 

 

A região do Golfo é alvo de grandes interesses econômicos devido ao seu fácil acesso 

de distribuição do petróleo para o mundo. A disputa pelo controle hegemônico da região é 

acirrada pelas potências islâmicas heterogêneas Arábia Saudita e Irã, ao passo que lidam com 

influências do mundo ocidental somadas a essa disputa. A questão do “crescente xiita” 

demonstra que existem muitas linhas de disputa no Médio Oriente. Além das questões religiosas 

que chamam atenção, o Médio Oriente ainda abastece a maior parte do globo com suas reservas 

de petróleo (cerca de dois terços de todo o planeta), e por isso trata-se de uma região estratégica. 

Com o tempo, a emancipação e independência dos Estados médio-orientais possibilitaram que 

essas relações subordinadas se transformassem em acordos formais, colocando as influências 

em um patamar o mais recíproco possível. As influências agiram direta e indiretamente até os 

dias atuais.  

O “crescente xiita” é o fenômeno de crescimento da influência de fortes minorias xiitas 

das populações de Estados ao redor do Irã, alastrando-se da região do Golfo Pérsico/Arábico 

para todo o Médio Oriente e causando certo desconforto à Estados chaves que disputam a 

liderança do mundo do petróleo e do mundo muçulmano. Assim, o objetivo do trabalho é 

estudar as ferramentas do sistema da disputa hegemônica do Golfo, que tomam proporções 

mundiais a partir do conflito entre a República Islâmica do Irã e a Arábia Saudita e que 

envolvem desde geopolítica às questões culturais que são fundamentais para o seu 

entendimento. Primeiro, faremos um apanhado histórico dos eventos que levaram ao fenômeno 

do “crescente xiita”, bem como uma análise qualitativa acerca da política externa dos países 

envolvidos em primeira instância – Irã e Arábia Saudita. 

Existe de fato um poder hegemônico no Golfo? A hipótese que guia esta pesquisa é a 

de que, apesar dos esforços e da projeção do poder econômico e militar da Arábia Saudita, a 

República Islâmica do Irã tem se mostrado um concorrente à altura capaz de não só desbancar 

este poder dado como hegemon à luz da proteção do Ocidente, como também desestabilizar o 

sistema político doméstico de monarquias sunitas como a Arábia Saudita e seus aliados. De 

acordo com o Dr. F. Gregory Gause (2020), a hegemonia do Golfo não é uma realidade, pois, 

grosso modo, um hegemon não tem concorrentes que ameaçam o seu poder - condição contrária 

à Arábia Saudita ao que está pressuposto neste estudo, pois, juntamente com o Irã, iremos 

analisar estes atores na condição de concorrentes hegemônicos. Ademais, atenta-se que a região 

do Golfo ainda é um lugar no qual as influências estrangeiras agem diretamente, e tudo é um 
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jogo de interesses a fim de manter o equilíbrio de poder conveniente às necessidades energéticas 

do mundo.  

Quais são as raízes da disputa entre Arábia Saudita e Irã? Ambos mantinham relações 

diplomáticas pacíficas até meados da década de 1970. Porém, ao final da década com a 

Revolução Iraniana de 1979 o jogo mudou. A Revolução transformou a monarquia autocrática 

do Irã em uma república islâmica teocrática. Ademais, na luta contra a ocidentalização do 

Médio Oriente, a população iraniana e o clero se revoltaram contra o Xá Mohamed Reza Pahlevi 

e suas tentativas de modernizar o Irã via moldes ocidentais, além das persistentes reclamações 

contra o governo, corrupção, questões de política externa e a nacionalização do petróleo. Com 

a retirada do Xá, o fundamentalismo religioso passou a ditar a legislação do país e pregar seus 

preceitos para povos aliados em todo o Médio Oriente. Com tantas mudanças advindas do novo 

posicionamento, a cooperação entre os países islâmicos da região enfraqueceu e sofreu diversas 

alterações.  

O Conselho de Cooperação do Golfo (CCG) é formado por países que possuem regimes 

políticos semelhantes, com necessidades similares e administração conservadora – Arábia 

Saudita e as monarquias do Golfo. Dentre muitos outros objetivos, o CCG foi criado a partir da 

necessidade de integração econômica, cultural, tecnológica e comercial entre seus integrantes. 

O mecanismo de segurança do bloco está sempre no centro de sua agenda, porém, é importante 

destacar que, quanto ao fenômeno do “crescente xiita”, as cooperações nessa área não evoluem 

muito em conjunto devido à falta de consenso entre os integrantes sobre o grau de ameaça 

iraniana (FRANCO, 2012). 

No primeiro capítulo trabalharemos a expansão muçulmana à luz da dissolução do 

Império Otomano, assim como o processo da formação estatal oficial dos países envolvidos. A 

presença das grandes potências teve sua representação inerente ao processo de emancipação de 

alguns Estados. Com isso e com a sucessão dos episódios estudados, os Estados Unidos logo 

tomaram o lugar da Grã-Bretanha no Médio Oriente. Neste sentido, o principal opositor criado 

advindo deste contexto de ocidentalização é o Irã, ao passo que a estratégia imperialista do 

Ocidente serviu muito bem às necessidades econômicas da Arábia Saudita. As raízes das 

disputas entre Irã e Arábia Saudita ganham peso com a bipolaridade que atingiu o Médio 

Oriente, além da religiosidade que está atrelada às doutrinas políticas antagônicas. 

No segundo capítulo detalharemos melhor sobre o fenômeno do “crescente xiita” e a 

ameaça iraniana frente aos anseios da Arábia Saudita para a contemporaneidade. A busca por 

aliados regionais irá equilibrar a balança de poder na região apesar das intromissões estrangeiras 
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no território médio-oriental – o contexto da Guerra Fria é fundamental para a formação deste 

panorama. O programa nuclear da República Islâmica do Irã irá trazer novas pautas para a 

agenda de política externa das monarquias do Conselho de Cooperação do Golfo (CCG) e 

principalmente dos Estados Unidos. Neste sentido, Teerã busca ser reconhecida não apenas 

como líder do mundo islâmico, mas também como potência tecnológica, e isto conflita com a 

projeção da Arábia Saudita para o “Momento do Golfo”. Por fim, faremos as considerações 

finais na conclusão.   

Utilizaremos das contribuições de Mehan Kamrava (2005) como guia da fundamentação 

histórica deste trabalho, assim como demais estudiosos e políticos da área, a fim de manter o 

olhar sob uma perspectiva que não fique dependente da ótica ocidental. Para discutir a 

influência política das potências externas trabalharemos Kenneth Waltz (2012), Henry 

Kissinger (2014) e Abdulkhaleq Abdulla (2010), entre outros. As demais contribuições acerca 

dos conflitos e eventos internacionais que norteiam este trabalho invocam também autores 

brasileiros, tais como Igor Fuser (2005) e Danillo Alarcon (2013), entre outros pesquisadores. 

Por fim, quanto ao embasamento teórico sobre a religiosidade no Médio Oriente usamos a obra 

organizada por Jonathan Fox e Samuel Sandler (2004) como referência principal. 

 

Figura 1 - Mapa do Golfo Pérsico  

 

 

Fonte: https://www.wikiwand.com/pt/Monarquias_do_Golfo 
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1 FRONTEIRAS, RELIGIÃO E POLÍTICA: A ARÁBIA SAUDITA, O IRÃ E AS 

POTÊNCIAS NO GOLFO  

 

A partir do século VII, a expansão muçulmana mostrou resultados tão efetivos que os 

planos europeus de ocidentalização da região tomaram proporções maiores em prol de recuperar 

o controle dos territórios, dentre eles as cruzadas (séc. XI até XIII). Desde então até a Revolução 

Francesa (1789) a situação dos domínios sazonais sobre os territórios continuava a mesma, até 

que no século seguinte o Imperialismo europeu sobre o Médio Oriente se intensificou com base 

na força de seus recursos, o que provocou o agravamento de uma série de insatisfações políticas 

e civis. As diferenças culturais eram gritantes e as ideologias políticas totalmente controversas, 

porém o desejo de guerrear era recíproco - a legitimidade da população não era respeitada, seus 

direitos e deveres não tinham o mesmo peso, justamente pelo fato de que a região não comporta 

os mesmos costumes do ocidente, portanto eram jurisdições conflitantes e os valores se 

chocavam (PAIVA, 2018).  

Após a dissolução do Império Otomano e a formação e a consolidação de Estados 

importantes do Médio Oriente, tais como Arábia Saudita e Irã, ocorreram sucessivos episódios 

que contribuíram para a formação do contexto de crescimento da ameaça xiita. A Revolução 

Iraniana de 1979 foi o marco que transformou a política externa da República do Irã, o que 

impactou suas relações para com as potências ocidentais e acirrou as disputas comerciais 

intrarregionais. A exportação da ideologia da república passou a ser a prioridade da política 

externa de Teerã, ao passo que crescia a inimizade com Riad. Sendo assim, o poder e o status 

de líder regional da Arábia Saudita passou a ser questionado por Teerã. 

Desde 1932, a Arábia Saudita fortalece uma política de opressão às comunidades xiitas 

de seu território, tanto por aplicar sanções comerciais domésticas perante eles quanto por proibir 

manifestações ideológicas em favor dos mesmos. Em um curto prazo de tempo, essas pessoas 

foram forçadas a trabalhar para a empresa petrolífera Aramco em busca de sobrevivência, 

outros procuraram se converter ao wahabismo enquanto outros encontraram solução no apoio 

prestado pelo Irã. Franco (2012, p. 4, destaque nosso) enfatiza que: “A manipulação do antigo 

discurso de que o Irã seria responsável pela criação de um Crescente Xiita tem sido uma arma 

poderosa para desviar as atenções do problema da falta de democracia dentre as monarquias e 

reforçar ainda mais os temores da comunidade internacional quanto à política externa do Irã”. 

Ambos os países se auto conclamam como “líder do mundo muçulmano” e suas rivalidades 

permeiam desde esta disputa até a concorrência do preço do petróleo. 
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O objetivo deste capítulo é, primeiramente, expor um breve histórico da exploração 

imperialista que ditou as regras no Médio Oriente durante muitos séculos, à luz das potências 

da Europa e posteriormente dos Estados Unidos; e depois, tratar do panorama disputado entre 

Irã e Arábia saudita, separadamente, expondo as particularidades de cada Estado. Por fim, 

traremos um apanhado sobre a diversidade cultural religiosa no Médio Oriente e seus impactos 

na política regional.  

 

Figura 2 - Mapa do Oriente Médio   

 

 
 

Fonte: Encyclopædia Britannica, Inc. 

 

1.1 OS ESTADOS DO ORIENTE MÉDIO: BREVE HISTÓRICO  

 

Região que se encontra entre o Mar Mediterrâneo e as fronteiras da Índia, o Médio 

Oriente engloba os países situados na confluência dos continentes europeu, asiático e africano - 

Afeganistão, Arábia Saudita, Barein, Qatar, Egito, Emirados Árabes Unidos, Iêmen, Irã, Iraque, 

Israel, Jordânia, Kuwait, Líbano, Líbia, Omã, Síria, Sudão e Turquia. Muitos destes países da 

região sobrevivem da agricultura e se enriquecem através da venda e distribuição de suas 

reservas de petróleo.  Antes dos países europeus controlarem a região do Médio Oriente, este 

foi lar de grandes civilizações, reinos e impérios.   

As tentativas de ocidentalização do Médio Oriente foram colocadas em prática durante 

o sultanato de Abdülhamid II (1876-1909) no Império Otomano, dando prioridade 
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a modernização do sistema de justiça, construção e implantação de universidades, uso do 

telégrafo, entre outros. Além disso, a disparidade entre o desenvolvimento da região comparada 

aos países da Europa era gritante, o que fez com que o Sultão seguisse os preceitos 

do Tanzimat 1  para europeização de suas fronteiras e, também, tentasse o panarabismo 2  na 

tentativa de diminuir as tensões entre árabes e turcos, e principalmente arregimentar os árabes 

ao Império, que era a maior necessidade da política interna da época (COSTA, 2015). 

Em síntese, a rejeição ao plano de Abdülhamid foi tamanha que, através de uma grande 

revolta, os Jovens Turcos3 tomaram o poder a fim de implantar um regime constitucional que 

visava a união dentro do Império, sem distinguir etnias e crenças religiosas da população 

vigente. A visão liberal dos Jovens Turcos não durou, pois o sentimento nacional otomano não 

conseguiu desempenhar este papel. Sendo assim, em 1913 o Império ficou ainda mais 

fragilizado com a decadência deste último governo. No ano seguinte, o Império aliou-se à 

Alemanha e ao Império Austro-húngaro, perdendo assim a autonomia de algumas províncias já 

de início. Em pouco tempo, os sultões não controlavam integralmente suas terras, configurando 

o Império Otomano num curral de disputas entre potências ocidentais (COSTA, 2015).  

Após a Primeira Grande Guerra, grande parte dos Estados da região foram dominados 

pela Europa. A Grã-Bretanha, por exemplo, dominou o Sudão, a Palestina, a Jordânia, o Iraque 

e o Sul do Iêmen. Ao norte da África a Rainha dos Mares também dominou o Egito. A Síria e 

o Líbano foram dominados pela França, identificados agora como Estados artificiais, 

juntamente com Transjordânia, Iraque e Palestina. Não obstante, sem considerar história e 

tradições locais, as fronteiras destes Estados foram definidas conforme os interesses das 

potências europeias, facilitando a ocorrência de conflitos já iminentes e migrações étnicas 

hostis. Os novos Estados Árabes, por exemplo, sob as influências e necessidades das potências 

controladoras, travavam conflitos em função da disputa por recursos naturais e divisão de 

territórios e fronteiras - Iraque, Kuwait, Síria, Líbano e Jordânia (COSTA, 2015; KAMRAVA, 

2005).  

 

 

 

 

 
1 Série de reformas do Império Otomano promulgadas durante os anos de 1839 até 1876 em prol de ganhar o apoio 

diplomático da Europa em momentos críticos, baseado no desejo otomano de preservar o Estado através da 

mobilização de recursos para modernização (COSTA, 2015).  
2 Movimento cujo propósito era fortalecer a cultura e a causa islâmica através da união de todos os países de 

maioria árabe frente ao mundo ocidental (SAHD, 2015). 
3 Os Jovens Turcos eram uma coalizão de grupos revolucionários que tinham em comum o desejo de reformar a 

administração e o governo do Império Otomano, tomando assim o poder em 1903. (COSTA, 2015) 
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Figura 3 – O Império Otomano de 1807 a 1920 

 
Fonte: Encyclopædia Britannica, Inc. 

 

 

A situação do controle e distribuição de poder das potências europeias na região 

começou a sofrer alterações quando, no pós-Segunda Guerra Mundial, a Grã-Bretanha entregou 

a questão judaico-palestina nas mãos da recém-criada Organização das Nações 

Unidas (ONU) (COSTA, 2015). Com a instauração da bipolaridade, o Médio Oriente refletiu 

significativamente as novas extremidades ideológicas da então nova ordem mundial.   
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Figura 4 - Possessões coloniais em 1914 

 

Fonte: Fisher (2015). 

 

No Irã, com a remoção do xá em 1941 até o período que se estende a 1953, houve 

suscetíveis crises internas devido à instabilidade política do país, no qual o governo central 

encontrava-se limitado e muitas vezes incapaz de controlar ou rebater as mudanças 

significativas que estavam acontecendo. A divisão das influências britânica, soviética e norte-

americana em Teerã contribuiu diretamente para o desencadeamento de diversas crises, 

inclusive para com a redistribuição do petróleo iraniano e as sanções que foram aplicadas pela 

Grã-Bretanha, ainda que “(...) eles (Reino Unido) nunca funcionaram como instituições quase-

estatais no Irã, como funcionavam em vários outros países em desenvolvimento na época4” 

(KAMRAVA, 2005, p. 142, tradução nossa). No início dos anos 1950, quem estava no poder 

era o primeiro-ministro Mohamed Mossadegh. O primeiro-ministro nacionalista provocou 

incessante insatisfação nos britânicos ao nacionalizar a Anglo-Iranian Oil Company, assim 

como outras empresas estrangeiras. Além disso, instaurou-se o receio de que Teerã acabaria por 

se aproximar de Moscou e, consequentemente, aderir ao comunismo. Sendo assim, em 1953 o 

serviço secreto britânico e a CIA arquitetaram o golpe que derrubou Mossadegh e fortaleceu a 

monarquia Pahlavi (KAMRAVA, 2005).  

 
4 Do original: “(...) but they never functioned as quasi-state institutions in Iran, as they did in several other 

developing countries at the time.” (KAMRAVA, 2005, p. 142). 
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No Irã, o processo de ocidentalização do país foi confrontado desde meados da década 

de 1970 por comunidades xiitas – esmagadora maioria da população -, o que levou à Revolução 

Iraniana de 1979, que lutou tanto contra as influências político-ideológicas norte-americanas 

quanto europeias. Segundo Penna Filho (2009, p. 21):  

 

O regime iraniano, além do mais, apresenta profundas discordâncias com 

relação à ordem internacional do pós-Guerra Fria. Não aceita o congelamento 

do poder mundial e nem tampouco os pressupostos neoliberais capitalistas. 

Por isso, o seu tom quase sempre desafiador da padronização que emana do 

Ocidente, tanto em termos políticos quanto econômicos. 

 

Por sua vez, Arábia Saudita enxergou neste momento a oportunidade aliar-se mais fortemente 

aos Estados Unidos em função de seus interesses econômicos recíprocos e garantia na proteção 

de sua hegemonia no Golfo Pérsico-Arábico.   

 A seguir, trataremos sobre o processo que mudou as rédeas da política iraniana, no 

âmbito doméstico e externo, assim como o impacto deste episódio na balança de poder do Golfo. 

 

1.1.1. O Irã desde a Revolução de 1979  

 

O papel da República Islâmica do Irã no cenário internacional transformou-se após a 

sua Revolução em 1979. Independência política, autossuficiência econômica e defesa da 

identidade nacional foram os pilares desta revolução, afetando também a ordem local dos 

demais países da região situada. O desafio da vez era romper com a globalização promovida 

pelas grandes potências do Ocidente. 

Anteriormente à revolução, os governos do xá Reza Pahlavi e seu filho Mohammad 

Reza Xá - Dinastia Pahlavi (1925 – 1979) - passaram por um processo de ocidentalização à luz 

das influências norte-americana e europeia, especialmente os Estados Unidos da América e o 

Reino Unido, respectivamente. Do outro lado do mundo, a União Soviética dividia com a Grã-

Bretanha e os EUA as zonas de influência no território iraniano, negociando em troca de 

suprimentos e combustíveis. Ambos os fatos ocorridos demonstram a frágil autonomia da qual 

o Irã desfrutava, ainda mais complicada porque ele mantinha uma postura de neutralidade em 

relação às potências do conflito (KAMRAVA, 2005). 

Com o fim da Segunda Guerra, estava clara a necessidade de bloqueio de influências 

externas e busca por predominância militar na zona do Golfo. A nacionalização da produção de 

petróleo – fonte de renda de mais de 90% da população e sustentação do país – foi uma das 
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mais importantes medidas tomadas pelo Frente Nacional5 de Mossadegh, o que gerou receios 

especialmente para a Grã-Bretanha. Este acontecimento foi suficiente para que em um período 

muito breve os Estados Unidos e o Reino Unido arquitetassem um golpe através do qual traria 

o Xá de volta ao poder a favor de seus interesses, o que facilitou a Revolução Branca de 

1963, portanto, novas tentativas de ocidentalização e modernização eficiente.  

Segundo Baldasso e Santo (2017, p. 75):  

 

Operando um programa de ocidentalização e modernização da economia, 

ainda que de forma autoritária, o Irã era considerado pelos Estados Unidos, 

assim como o Brasil na América Latina, um aliado regional no combate à 

expansão do comunismo e da União Soviética.  

 

Não obstante, em contraposição à volta da antiga política, com novas reformas econômicas 

baseadas no american way of life, os setores clericais criticaram fortemente os feitos da gestão. 

Contestação esta que pouco mais tarde levaria à Revolução de 1979.  

A política de 1979 pregou a independência político-ideológica, econômica e cultural do 

Irã, apoiando também os mesmos preceitos para os líderes dos movimentos de 

resistência muçulmana espalhados pelo mundo e a quem pregasse tal revolução, pois ela não 

deveria ser limitada somente a um país.  O Irã, portanto, seria o porta-voz desta 

mensagem. Baldasso e Santo (2017, p. 81) concluem que:  

 

Se sob o governo do Xá as relações externas do Irã eram pautadas por um 

alinhamento com os países Ocidentais e principalmente com os Estados 

Unidos, pelo respeito às organizações internacionais e ao direito internacional, 

assim como pelo estabelecimento de relações cordiais com todos os países, 

independentemente do seu sistema econômico e social, sob o regime islâmico 

a política externa tinha como princípios básicos o não-alinhamento e a 

manutenção da independência e soberania nacional.  

 

Para além desta mensagem política, a exportação desta revolução visava alcançar as oprimidas 

comunidades xiitas do Médio Oriente para fortalecimento da crença na fé islâmica e, 

principalmente, da vertente pregada.   

Além do caráter social, é seguro afirmar que a Revolução de 1979 teve o intuito de 

garantir a estabilidade econômica do país em face da severa repressão política e contestação 

econômica advinda da população. A nova república islâmica xiita tinha agora que lidar com a 

dívida pública derivada dos altos índices de inflação. O combate à disseminação da pobreza 

 
5 “(...) grupo de tendência democrata-liberal e nacionalista que rivalizava com o poder do Xá” (BALDASSO; 

SANTO, 2017, p. 73). 
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aumentada durante a década de 1970 era outra prioridade do governo, justamente por prezar 

uma política totalmente desalinhada com os moldes da exploração financeira e desigualdade 

social europeias e principalmente norte-americanas (MAGALHÃES, 2015). 

A projeção iraniana na região do Golfo crescia proporcionalmente às crises e 

divergências do mundo árabe. A liderança egípcia mal conseguia sustentar tal posição desde 

1973 e então, no mesmo ano da Revolução Iraniana, o país foi expulso da Liga Árabe por ter 

feito acordos com Israel. No Iraque, a nova ascensão dos xiitas preocupava o regime do Partido 

Baath. Mais tarde, as manifestações xiitas no Iraque foram proveitosas aos interesses e 

ambições de Saddam Hussein, que ascendeu ao poder com base na popularidade que conquistou 

demonstrando forte repressão a estes acontecimentos. Três principais fatos colocaram o Iraque 

na posição de porta voz do mundo árabe durante a década de 1980: a guerra com o Irã e o seu 

avanço sobre ele em 1981 até 1988, o sentimento pró-árabe no Médio Oriente advindo da 

Revolução Iraniana e o assassinato de Sadat (Egito). Ao final da década, com o fim do conflito 

Irã-Iraque, os Estados Unidos da América lançam uma nova linha de contenção do comunismo, 

demarcando a fronteira entre Irã e Iraque. Pouco tempo depois, os resultados deste conflito 

iriam se refletir na Guerra do Golfo (MAGALHÃES, 2015). 

A autonomia e as ambições do regime iraniano vêm crescendo exponencialmente desde 

o seu processo revolucionário de 1979. Sua postura perante os Estados Unidos segue um 

formato antagônico e cheio de complicações desde que eles o categorizaram dentre os países 

do então grupo “Eixo do Mal”6, adotando uma política de insurgência. Sua política externa 

como um todo assumiu uma perspectiva mais radical. Já no plano regional, sua 

inserção apresenta certas restrições em atuar de forma mais desenvolta devido a sua vertente 

religiosa, mas ainda assim avança significativamente na luta pela conquista de diversos aliados 

na distribuição do Golfo Pérsico/Arábico. Os herdeiros do Império Persa ampliaram também 

sua capacidade tecnológica e militar, o que favoreceu grandes vislumbres ao nacionalismo do 

país.   

Desde 2003, a República Islâmica do Irã passou a questionar e desafiar a legitimidade 

do controle da Arábia Saudita sobre o mercado de petróleo e sobre a liderança do mundo 

 
6 “Uma expressão utilizada pelo presidente americano George W. Bush durante um discurso proferido no dia 29 

de janeiro de 2002 seria, durante os anos seguintes, fonte de grande controvérsia e estudo. Ele teria criado uma 

classe de países que seriam conhecidos como eixo do mal. Os países integrantes dessa categoria seriam: Coreia do 

Norte, Irã e Iraque. Em seu discurso, o presidente procurou responsabilizar esses três países pela ameaça terrorista 
que deixou os Estados Unidos em constante estado de alerta, especialmente se considerarmos o contexto de tal 

declaração. Além disso, argumentou que tais países colaborariam para a desestabilização da ordem mundial, de 

forma geral.” (GOMES, 2013. p. 7). 
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islâmico. A revolução anterior direcionou grande parte dos esforços e investimentos do governo 

iraniano ao apoio às comunidades xiitas ao redor do Golfo a fim de fortalecer a vertente pregada 

e somar parceiros na luta contra as políticas expansionistas do oponente sunita. Quanto ao 

petróleo, ambos os países são membros da Organização dos Países Exportadores de Petróleo 

(OPEP), coexistindo em um confronto por liderança que ainda não soube derrubar a primazia 

saudita. Além de contestar o poder de influência saudita nas operações da organização, Teerã 

passou a desafiar suas políticas de preço para com o concorrente. Já na questão religiosa, a 

peregrinação iraniana no Golfo foi a aposta de Teerã na busca por reerguer comunidades xiitas 

que necessitam de voz ativa (SPOHR, 2013).   

A liderança da Arábia Saudita foi construída ao longo dos anos bem antes da formação 

oficial de seu Estado. Contudo, após 1932 Riad soube aproveitar muito bem seus recursos a fim 

de estabelecer uma “hegemonia” na região do Golfo, questão que trabalharemos no item 

seguinte. 

 

1.1.2 A Arábia Saudita como liderança regional no Golfo  

 

No cenário internacional, a Arábia Saudita desfruta da imagem de um Estado 

economicamente liberal, em face da modernização de sua economia e a promoção de algumas 

liberdades e avanços pela ótica ocidental, contudo, trata-se de um Estado conservador devido a 

sua devoção ao Islã wahabbita. Esta estrutura clerical interna constitui uma das prioridades da 

política externa saudita, assim como é a propagação do xiismo para Teerã - patrocínio, apoio e 

financiamento para grupos que professam a mesma doutrina. Esta é uma das formas que o reino 

saudita encontrou em somar aliados regionais próximos, pois a níveis que englobam toda a 

extensão do Golfo Pérsico/Arábico é necessário usar de seus recursos petrolíferos. Graças ao 

seu notável poder aquisitivo, o reino saudita ganhou a confiança de Estados como a Jordânia, 

Síria, Afeganistão, Paquistão e diversos grupos palestinos ao prestar apoio financeiro em 

momentos de necessidade, dado como importante financiador do mundo árabe e muçulmano 

sunita do Médio Oriente (SANTOS PINTO, 2011). 

Historicamente, o país foi oficialmente fundado a partir de 1932, com mudanças 

significativas na política interna e com o início da exploração e exportação do petróleo em 1938.  

O primeiro e o segundo Estado saudita, Emirado de Daria e Emirado de Néjede 

respectivamente, fracassaram em estabelecer um governo sólido, limitados por uma 

semiautonomia pautada, em parte, na opressão otomana. Só então, décadas depois de persistir 
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na recuperação de Riad, Ibn Saud7 estabeleceu estatalmente o Reino da Arábia Saudita. A 

importância da descoberta do petróleo na formação oficial do Estado se reflete no aumento do 

poder de compra do Reino. O Terceiro Estado então começou a negociar com empresas grandes 

do Ocidente assim que o petróleo rendeu em proporções comerciais, entre elas destaca-se a 

Arabian American Oil Company - Aramco8  (WYNBRANDT, 2014; KAMRAVA, 2005). 

Ao norte da Arábia há uma concentração populacional de xiitas, na qual trata-se de 

habitantes reprimidos e que vivem sob más condições. Em contrapartida, trata-se da região com 

as maiores reservas de petróleo do país. A falta de investimento nas províncias do norte faz com 

que a população questione as condutas do governo vigente em função da desvalorização da 

região que mais sustenta o país. Neste caso, o apoio de Teerã à população em questão seria de 

grande contemplação para os mesmos e somaria pontos na luta contra o poder sunita (COSTA, 

2018). 

Às vésperas do término da Guerra Fria entre Estados Unidos e União Soviética, o 

regionalismo árabe criou um contexto no qual a legitimação das soberanias da Arábia Saudita, 

Omã, Bahrein, Emirados Árabes, Kuwait e Qatar, precisavam ser reafirmadas, juntamente com 

as pautas de segurança coletiva (por conta da Revolução Iraniana em 1979) e o equilíbrio de 

forças na região. Em 1981, estes países formaram o Conselho de Cooperação do Golfo (CCG). 

Dentre muitas pautas, a proximidade geográfica do Irã com os países do Golfo é o assunto 

prioritário – possíveis invasões repentinas, perfuração de petróleo e lançamento de mísseis nas 

áreas dos países-membros. Com o tempo, os países do CCG reconheceriam uma ameaça em 

comum além do projeto nuclear iraniano: o “crescente xiita” (OLIVEIRA, 2013). Estudaremos 

mais sobre o CCG no próximo capítulo.  

Sem sombra de dúvidas, apesar das questões centrais que norteiam as dificuldades de se 

estabelecer uma boa convivência entre Riad e Teerã, o que persiste contra maiores avanços nas 

relações diplomáticas entre ambos são as visões antagônicas a respeito dos Estados Unidos. A 

inserção regional da Arábia Saudita foi inerentemente pautada pela influência norte-americana, 

assim como a construção e consolidação de seu Estado (RIEDEL, 2018). Antes da Revolução 

Islâmica de 1979, o Irã contemplava relações consolidadas com o gigante do Ocidente, ainda 

que pautadas em uma política protecionista. Com o passar dos anos, a ocidentalização saudita 

na visão dos iranianos passou a irritá-los profundamente no que tange às suas condutas 

 
7 Abd al-Aziz ibn Abd al-Rahman ibn Faisal AlSaud. 
8 Standard Oil of California Company, inicialmente.  
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domésticas e externas – sendo que, na visão dos norte-americanos, o país saudita está longe de 

ser o ideal (SPOHR, 2013). 

A inserção regional da Arábia Saudita deve-se, também, à depreciação do apoio dos 

Estados Unidos aos demais países da região, o que fez com que as monarquias do Golfo se 

espelhassem e apoiassem em um líder regional que seria capaz de conter – ou ao menos atrasar 

– o avanço da influência de países como o Irã contra a preservação de seus regimes monárquicos 

(FRANCO, 2012). Não obstante, a relação diplomática entre Washington e Riad passou por um 

período silencioso desde 2001 – dos dezenove terroristas que sequestraram os aviões 

comerciais, quinze eram da Arábia Saudita. Após o episódio de 11 de setembro, a política norte-

americana estreitou relações com o mundo árabe, afetando assim a cooperação com a Arábia 

Saudita, mantendo uma distância política, mas não comercial. Mais tarde, ambos os países 

disseminaram seu apoio às políticas antiterrorismo, o que facilitou a retomada das influências 

recíprocas entre eles. Contudo, ao passo que a Arábia Saudita busca cada vez mais autonomia, 

ela frequentemente coloca em prática curtos períodos de silêncio neste relacionamento. Nessa 

busca, Riad também se aproximou das potências europeias (BORBA; BRANCHER; CEPIK, 

2012). 

Poucos anos mais tarde, o Médio Oriente e o norte de África vivenciaram a Primavera 

Árabe. A partir do final de 2010, ocorreram reformas políticas e sociais no intuito de reivindicar 

justiça social, liberdade e dignidade, reorganizando as relações de poder e força nestas regiões 

(RAMOS, 2015). O estopim9 das manifestações iniciais na Tunísia, as guerras civis na Síria, 

na Líbia, no Iêmen e no Egito somadas às intervenções da OTAN demonstraram a ineficiência 

dos regimes autoritários, que ao desfecho da Primavera triunfaram novamente em sua maioria 

– mesmo com a deposição de grandes líderes e reformas de pequeno porte, há quem afirme o 

fracasso da Primavera Árabe em seu propósito original. Quanto à Arábia Saudita, este episódio 

rendeu alguns pontos na sua busca por aliados regionais: 

 

(...) as monarquias árabes saíram praticamente ilesas de suas primaveras, 

tendo conseguido silenciar a contestação popular com reformas políticas e 

econômicas mais ou menos simbólicas e com a distribuição de benesses, em 

muitos casos, sob a influência e o generoso patrocínio da Arábia Saudita. 

(JERÓNIMO, 2013, p. 10). 

 
9 Em protesto à miséria, ao desemprego e a perseguição e corrupção policiais, um jovem tunisiano de 26 anos 

ateou fogo na própria cabeça em frente ao Teatro Municipal da capital, ato simbólico que marcou o início da 

Primavera Árabe e suas revoltas imediatas. "Aqui está a juventude que vende cigarros, isto é o desemprego! (...) 

Deus é grande", disse o feirante Mohamed Bouazizi segundos antes do ato (GARDNER, 2011).  
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Contudo, diante dos relatos apresentados, reconhece-se que a estabilidade política da 

Arábia Saudita sempre trilhou caminhos confusos e sua autonomia permanece duvidosa. Os 

desafios políticos internos como reformas populares e manifestações cívicas clamam tanto por 

atenção quanto sua política externa (BERANEK, 2009). O Estado moderno da potência sunita, 

ao que parece, prioriza mais as questões referentes à sua agenda internacional do que as 

questões domésticas. Um exemplo disto é quando ela desvia o foco da sua falta de 

responsabilidade em lidar com seus problemas domésticos aderindo-os ao “crescente xiita” 

iraniano, culpando-o pelas manifestações da minoria oprimida em seu território.  

 

Paralelamente, a Arábia Saudita pretende‑se afirmar enquanto ator central no 

Médio Oriente face a três importantes questões regionais: o processo de paz 

israelo‑palestiniano; a estabilização no Iraque e na Síria e a ascensão do Irão 

enquanto ator regional, com potencial capacidade nuclear. (SANTOS PINTO, 

2011, p. 114). 

 

Ou seja, como líder regional do Golfo, é de seu interesse prioritário garantir a permanência do 

seu poder de influência perante os Estados vizinhos, expandir seu alcance ideológico para além 

de suas fronteiras e, internacionalmente, realinhar seus interesses recíprocos para definir 

relações mais vantajosas com as potências fora do Médio Oriente.  

Por fim, com o intuito de diversificar a agenda econômica da Arábia Saudita, visando um 

desenvolvimento autônomo cada vez menos dependente das potências ocidentais, o Príncipe 

herdeiro Mohamed ibn Salman (atual Ministro da Defesa) lançou o plano nacional Saudi Vision 

2030. Este plano busca, para além das metas econômicas, o desenvolvimento dos setores de 

serviço público, como saúde, educação, infraestrutura, e até políticas de gênero – aumentando 

o número de mulheres nas instituições públicas. Trata-se de um modelo econômico sustentável 

que pretende levar o Estado rentista fundamentado em receitas de petróleo a uma iniciativa 

protocolada pelo reformismo (ALVES, 2018).  

Este plano de transformação de cunho neoliberal possui três pilares: o primeiro, “Nação 

Ambiciosa”, diz respeito aos aspectos administrativos políticos do plano, tais como combate à 

corrupção e politização das massas; o segundo, “Economia Próspera”, é voltado para as 

atividades econômicas rentáveis do Reino; e o terceiro, “Sociedade Vibrante”, é uma pauta 

designada às questões sociais e culturais sauditas – identidade nacional. Ademais, este contexto 

de necessidade de mudanças se deu logo após as revoltas da Primavera Árabe, através das quais 
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se fizeram sentir que a partir da situação interna crítica do Reino, mudanças e reformas na 

política e na economia deveriam ser severamente consideradas (ALVES, 2018). 

Ainda sobre a exportação das ideologias nesta disputa, estudaremos a seguir a 

importância das religiões para a região. 

 

1.2 O PAPEL DA RELIGIOSIDADE NA POLÍTICA DO MÉDIO ORIENTE 

 

Diferentemente dos Estados ocidentais do globo, onde se prega a separação entre Estado 

e Igreja, a religiosidade nos países do Médio Oriente não é apenas responsável por grande parte 

dos conflitos na região, mas sim elemento inerente à sua política como um todo (SANTOS, 

2015). Fox e Sandler (2004) explicam que, mesmo com a instauração da modernidade, a 

religião ainda é uma das fontes de legitimidade de um Estado. Portanto, ela é uma base 

importante para legitimar os governos do Médio Oriente e suas políticas.  

Para a população, religião e cultura também promovem causas políticas através da 

instrumentalização, que vai desde a etnicidade até o nacionalismo. Para os líderes, é também 

uma ferramenta de mobilização, poder, interesse e controle. Contudo, como Fox e Sandler 

(2004, p. 50, tradução nossa) relembram a utilização do discurso religioso como forma de 

controle e persuasão nas relações internacionais não se limita apenas ao Médio Oriente: 

“Estados religiosos como o Irã não são os únicos que usam imagens religiosas para definir e 

retratar inimigos. Por exemplo, o presidente dos EUA Ronald Reagan caracterizou a União 

Soviética como ‘o império do mal’ e o presidente George W. Bush chamou a Coreia do Norte, 

o Iraque e o Irã de ‘eixo do mal’”. Em suma, a religião sempre esteve presente nas Relações 

Internacionais em todo o globo, a exemplo das Cruzadas na Idade Média, a Guerra dos Trinta 

Anos, as Guerras Árabe-Israelenses de 1948 e agora a nova “Guerra Fria do Médio Oriente” 

entre Arábia Saudita e Irã. Dentre os muitos instrumentos de legitimação de um Estado, 

destacamos o fundamentalismo religioso para tratar das questões atuais referentes à esta 

monografia: 

 

O fundamentalismo, por sua vez, expõe uma política que exige legitimação. 

Aqui, a autoridade é derivada de legitimidade religiosa, onde todos os 

problemas devem ser resolvidos por meio de textos sagrados e, a certos 

lugares, é destinada importância especial. Assim como na ideologia 

nacionalista, há um recorrente elemento de distorção na forma que seus 

movimentos se expressam. Os fundamentalistas alegam estar retornando ao 

passado quando, na realidade, estão se referindo a elementos selecionados e 

reformulados do passado que atendem a seus objetivos modernos. São, na 

realidade, movimentos modernos (MAMEDE, 2010, p. 4). 
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 Nesta próxima seção estudaremos as vertentes do Islã, suas diferentes doutrinas, 

costumes e dogmas, além da presença de outras crenças na região. 

 

1.2.1 A disputa entre o sunismo e o xiismo 

 

O Médio Oriente é uma região ligada ao nascimento das civilizações. Seu grande 

número de países, idiomas, culturas e religiões, riqueza de povos e etnias faz com que a região 

seja lar da diversidade, da divergência de pensamentos e conduta e, por fim, das desigualdades. 

Isto ocorre pois, em praticamente todos os Estados médio-orientais, não existem apenas 

divisões simples de grupos majoritários, mas também diversas categorias e subdivisões da 

mesma religião, povos que ainda não possuem um território – como os curdos, maior grupo 

nacional que não possui seu próprio país –, mais de trinta etnias e vinte idiomas em toda sua 

extensão (KAMRAVA, 2005). Além das crenças islâmicas, que são maioria predominante, 

encontram-se também fortes comunidades judaicas e notáveis minorias cristãs, pois o Médio 

Oriente não tem somente mesquitas. 

Representando cerca de 90% da população, os fiéis islâmicos estão bem distribuídos de 

forma dominante por toda a região do Médio Oriente e do norte da África. Na Síria, no Líbano 

e no Egito é onde podemos encontrar a maioria da população cristã do Médio Oriente. O Líbano 

é um Estado que abriga muita diversidade devido ao fato de não ter declarado religião oficial, 

como a maioria dos países da região. Quanto às comunidades judaicas, quase todos os fiéis 

residem em Israel.  

A pluralidade religiosa em uma região predominantemente muçulmana sempre foi 

motor de grandes conflitos. No Iraque, por exemplo, a população cristã foi a parcela da 

sociedade que mais sofreu com a ascensão do grupo jihadista Estado Islâmico. Este fato 

desencadeou uma série de revoltas assistidas pelo mundo todo, principalmente no Ocidente. 

Contudo, em março deste ano (2021) um marco na história da diplomacia religiosa se deu 

através do encontro do Papa Francisco com o maior clérigo xiita do Iraque, o aiatolá Ali al-

Sistani. Nesta viagem apostólica, o Papa se reuniu com as autoridades religiosas locais para dar 

voz às comunidades cristãs e levar a mensagem de que a Igreja Católica não as esqueceu, 

clamando também pela paz na Síria assim como em todo o Médio Oriente – mensagem forte de 

que os diferentes crentes podem e devem coexistir em paz e respeito por menor que o território 

seja (RIBEIRO; FRANCO, 2020; KHATLAB, 2017; VEIGA, 2021). 
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Por ser o berço de três grandes religiões monoteístas, a construção histórica e política 

do Médio Oriente foi pautada por uma jurisdição dogmatizada10 (FOX; SANDLER, 2004). 

Advindo da península arábica, a ascensão do islamismo na região trouxe avanços, mas também 

turbulências. Dentro do islã existem duas vertentes de crença que irão nortear a disputa 

geopolítica analisada neste trabalho: o sunismo e o xiismo. Essa divisão, derivada da morte do 

profeta Maomé em 632, deu aos Califas o título de sucessores do profeta e líderes dos sunitas, 

que representam a maioria dos muçulmanos atualmente. Por outro lado, os xiitas defendem que 

essa posição de liderança só deve ser ocupada por um indivíduo que possua a descendência de 

Maomé. Os Estados do Médio Oriente são majoritariamente divididos com base nestas duas 

vertentes, porém não as únicas que existem dentro do islã. Dentre os países de orientação sunita 

destaca-se a Arábia Saudita como potência predominante e maior aliado dos Estados Unidos na 

região, que mantém forte aliança com Emirados Árabes Unidos, Bahrein e Iêmen. O maior 

representante xiita é o Irã, apoiado pela Síria e grande propagador do movimento “crescente 

xiita” que vem desestabilizando o Golfo desde 2003 (MARCUS, 2019). 

 

Figura 5 - Mapa da divisão entre sunitas e xiitas 

 
Fonte: Fisher, 2015.  

 

 
10 Os governantes dos Estados em questão exercem uma política que condiz com os preceitos religiosos que foram 

instaurados em sua Constituição, sem separação de Estado e Igreja. Na República Islâmica do Irã, por exemplo, a 

vertente Xiita toma as rédeas da política doméstica. 
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Desde meados do século VII é travada uma guerra ideológica entre as duas principais 

vertentes do islamismo em favor da defesa do “verdadeiro islã”. Denominamos esta divisão de 

Islã Político. No mundo árabe, a primazia dos sunitas representa cerca de mais de 90% da população 

muçulmana, cuja grande maioria trata-se de fiéis moderados. Contudo, o sunismo também dispõe de 

três principais doutrinas fundamentalistas: takfirismo, salafismo e wahabbismo, que abordaremos 

logo a seguir. Para o caso em questão deste trabalho, daremos mais foco à doutrina wahabbita 

justamente por tomar as rédeas da governança política da Arábia Saudita. Para estudar estas 

três áreas é importante destacar que os seguidores mais fundamentalistas do sunismo sonham 

com a volta do Califado para dar seguimento político à Tradição do Profeta – trata-se de grupos 

mais conservadores do islã. Outro detalhe é que no sunismo não existe intermediação entre o 

fiel e Deus, portanto, ao contrário dos xiitas, estes crentes não prestam reverências aos clérigos 

(BARATA, 2007; MIRHAN, 2014).  

O wahabismo, originário da Arábia Saudita, é uma doutrina ultraconservadora do 

sunismo que baseia seus preceitos de governança na Sharia. Além do livro sagrado Corão, a 

Sunna carrega a ideologia a ser seguida, guiando os fiéis pelas condutas do Profeta Maomé em 

vida. Este movimento religioso tornou-se a religião oficial da Arábia Saudita. Mohamed Ibn 

Abd Al Wahhab (1702-1792) em suas pregações acreditava que os muçulmanos haviam se 

esquecido da verdadeira mensagem de sua religião e dos princípios básicos de sua fé, e por isso 

teria que haver uma purificação da sociedade. Sendo assim, o emir Mohamed ibn Saud (1692- 

1765) apoiou a doutrina de Al Wahhab, reinando enquanto os clérigos wahabbitas ditavam as 

regras a serem impostas sobre a população. Mais tarde, após formação estatal do Reino da 

Arábia Saudita (1932), os líderes religiosos do país investiram fortemente na globalização da 

doutrina, exportando o wahabismo a fim de agregar força e somar aliados e fiéis para além do 

Médio Oriente. Trata-se de uma política extremamente rigorosa e convicta de seus preceitos, 

uma linguagem que inspira seus seguidores mais fundamentalistas a não medir esforços para 

fazer com que os ensinamentos de Al Wahhab sejam cumpridos. Fora de seu território 

originário, podemos encontrar o restante da maioria dos crentes wahabbitas no Catar e nos 

Emirados Árabes Unidos (BARATA, 2007; MIRHAN, 2014).  

Por sua vez, o takfirismo é a corrente mais radical dentre os sunitas e defende a pureza 

sublime do islã e de seus seguidores assim como a morte de todos os considerados hereges sem 

distinção alguma – doutrina conhecida por caracterizar os membros da Al Qaeda. E, por fim, o 

salafismo jihadista era uma vertente incialmente reformista, com planos de adaptar o islã à 

modernidade, mas que hoje é intolerante e radical – seus seguidores são conhecidos por praticar 
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atos de terrorismo usando vestimentas ocidentais nos países em que atuam (BARATA, 2007; 

MIRHAN, 2014). 

Por outro lado, os partidários de Ali – que era primo do profeta – também se dividem 

sob três vertentes do xiismo, divisão esta que se deu após começarem as discordâncias acerca 

da sucessão dos Imãs, ao passo que os xiitas prestam reverência a seus clérigos e, portanto, 

haverá de ter um supremo entre eles. Sendo assim, estudaremos os xiitas ismaelitas, duodécimos 

e zayditas. Estes primeiros prestam seu culto a uma doutrina mais mística do xiismo prático, 

conhecidos por serem os descendentes da filha de Maomé, Fátima - os Fatímidas -, crentes em 

sete dos doze Imãs. Foi o maior grupo que se empenhou na luta contra o sunismo e seu califado, 

em sua maioria localizados nas terras da Índia e do Paquistão hoje em dia. Os chamados 

duodécimos, representando a maioria dos xiitas, são guiados pela Sharia e orientados a aguardar 

pela volta do Messias Al-Mahdi - último Imã escolhido por Ali, que desapareceu, mas não foi 

dado como morto para os fiéis. Por sua vez, resistentes como minoria dentro no xiismo, os 

zayditas guiam-se contra usurpadores e opressores, não são exigentes quanto a seus líderes 

necessitarem pertencer à linhagem do Profeta, isso por serem seguidores do quinto Imã Zayd 

Ibn-Ali que não conseguiu a indicação de um superior para a posição de Supremo. Atualmente 

estes últimos representam cerca de 45% da população do Iêmen (CLAUDE, 2006; PALAZZO, 

2014).  

O Irã é referência mundial para todas as comunidades xiitas do globo por ser o único 

país que declarou o xiismo como religião oficial do Estado. Não obstante, um dos principais 

países árabes, o Iraque, hoje é governado e dirigido por partidos xiitas – mais da metade da 

população iraquiana é constituída por xiitas, cerca de 65%, majoritariamente encontrados no 

sul do país. De fato, as principais cidades xiitas estão situadas no Iraque, porém é a República 

Islâmica do Irã – como sendo herdeira do Império Persa – que protagoniza a disputa pelo título 

de precursor do verdadeiro islã contra a Arábia Saudita (MARTINS, 2000).  

Em 1501, Ismael I durante o Império Persa deu origem à dinastia Safávida, que durou 

até meados dos anos 1722. Até então, o Império Persa não era xiita, e por uma questão política 

Ismael I resolveu converter toda a população ao xiismo. Isto porque o Império Otomano, por 

sua vez, era sunita, e ambos eram rivais. De acordo com Fernando Martins (2000, p. 5), “Por 

volta de 1525, com o início do reinado do Xá Ismael, da dinastia Safávida, ficará confirmado o 

triunfo dos xiitas.” Neste caso, o xiismo foi usado para criar uma identidade rival. Este 

acontecimento reflete com o momento atual de disputa entre as duas vertentes. 
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Para além da dicotomia sunismo/xiismo, podemos citar ainda outros três ramos do islã. 

Temos ainda os crentes islâmicos sufistas - cujo as práticas podem ser encontradas tanto no 

sunismo e no xiismo -, os drusos e os alauítas.  

A começar por este primeiro, o sufismo, diferentemente do sunismo e do xiismo, não é 

uma vertente ou uma doutrina a ser seguida, é um estilo de vida que se baseia na caridade e na 

compreensão do outro, está mais ligado ao lado esotérico da fé islâmica do que nas 

terminologias externas que acabam por fragmentar a religião. Em suma, se trata de um caminho 

espiritual que foca na vida após a morte em prol de fazer o bem sem ter grande apreço material 

pelas coisas mundanas e, por fim, leva à intimidade com o Divino. Contudo, este grupo não 

ostenta da aceitação dos muçulmanos ortodoxos (SILVA FILHO, 2013). Sobre o grupo 

seguinte, Carmen Palazzo nos relata que: 

 

Quanto aos drusos, originaram-se de um grupo ismaelita do califado fatímida, 

no século XI, e elaboraram importantes reformas em sua comunidade, abolindo 

a poligamia, a escravidão e postulando que o governo do estado não deveria se 

confundir com a religião. Para alguns analistas, suas divergências do Islã são 

muito grandes, o que os aproximaria de visões de mundo dos gnósticos e dos 

cristãos. O grupo druso atualmente mais conhecido é o que se concentra nas 

montanhas do Líbano, mas muitos vivem também em Israel, na Síria, na 

Turquia e na Jordânia (PALAZZO, 2014, p. 168). 

 

Por fim, os alauítas consistem em uma seita islâmica com rituais próprios devido a sua 

reinterpretação do imanato, se distanciando dos cinco pilares11 do Islã. São o grupo mais liberal 

do islamismo, descendentes dos xiitas, porém bem diferenciados destes. São encontrados com 

mais facilidade na Síria (representando cerca de 10% da população total), pois não há dúvidas 

de que lá é o epicentro deste regime, porém ainda não há consenso acerca do grau de relação 

que a família Assad teve/tem para com a liderança deste grupo: 

 

Outra afirmação difundida pela mídia ocidental, é que a Síria é liderada por uma 

minoria alauíta que é suposto oprimir a maioria sunita. E o próprio presidente 

Bashar Al Assad é referido como líder dos alauítas. É certo que ele, por via do 

seu nascimento, é de uma família alauíta, mas nunca foi religioso (...). (...) Ao 

contrário do que a mídia internacional afirma, a Síria se rege por um regime 

arabista.  (CASA, 2017, p. 68). 

 

 
11 São estes os cinco pilares do Islã: A fé (Iman, em árabe) exclusiva à Allah e reconhecer Maomé como Seu 

profeta; a oração a ser feita cinco vezes por dia (salat) na direção de Meca; o pagamento do dízimo para purificação 

e crescimento (zakat); jejum (siyam) para purificação física e mental - o Ramadã; peregrinação anual à Meca 

(Hajj). (CARACIOLA, 2016). 
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No entanto, estão bastante presentes no Líbano e na Turquia também. Não desfrutam de grande 

aceitação das comunidades sunitas, pois suas práticas também os ofendem - práticas das quais 

são dotadas de sincretismo religioso e uma trindade formada por Maomé, Ali e Salman, além 

de frequentarem festas consideradas pagãs (MERVIN, 2013; ROCHA PINTO, 2005).  

Para além das disputas inter-religiosas, outro fato que tem contribuído para a projeção 

das rachaduras entre as sociedades do Médio Oriente é a presença das grandes potências, 

deixando a região exposta à ocidentalização e/ou ao comunismo soviético, dentre outros - 

assunto a ser discutido no item seguinte. 

 

1.3 A PRESENÇA DAS GRANDES POTÊNCIAS 

 

A partir do século XIX, a presença das potências do Ocidente desempenhou papel 

fundamental na construção histórica do Oriente Médio a ser refletida na atualidade, ainda que, 

mais tarde, a região também fosse se relacionar com países como a Rússia e a China. No 

contexto do século XX, a fragmentação do Império Otomano no final da Primeira Guerra levou 

à formação oficial de Estados nacionais, o que contribuiu diretamente para a diminuição do 

poder das influências inglesa, francesa e alemã que controlavam a região. Contudo, esta ligação 

não foi rompida completamente pois alguns acordos importantes com a Grã-Bretanha e a França 

foram mantidos em favor das minorias que derrubaram o Império Otomano e que agora 

dominavam a política (SCHIOCCHET, 2011). 

 A remanescente participação destas potências teve peso decisivo na partição das terras 

que compunham o Império, pois antes mesmo da dissolução deste a colonização europeia na 

região já havia começado (meados de 1830). Com isso, diante da exploração, controle e 

sucessivas tentativas de ocidentalização por parte destas potências, o desejo por independência 

e emancipação dos Estados ressurgiu com toda a força nos anos 1920, 1930 e 1940: “De forma 

geral, os árabes desde o início não aceitaram este novo Oriente Médio moldado por mãos 

europeias e interesses de elites locais. Depois de 1919 revoltas se fizeram sentir em todo o 

Oriente Médio.” (SCHIOCCHET, 2011, p. 53). 

Além do interesse britânico em preservar sua hegemonia sobre as rotas marítimas e 

cumprir com sua “missão” imperialista (referência ao “fardo do homem branco”), o interesse 

nas imensas reservas de petróleo de que a região dispõe se tornaria fundamental já no começo 

do século XX. Na Primeira Guerra, o óleo explorado supriu as necessidades militares britânicas 

com a Tríplice Entente. Logo, o produto se tornou commodity e o Médio Oriente tornou-se 
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objeto de cobiça entre as potências. Por sua vez, os Estados Unidos ascenderam como potência 

hegemônica logo ao final da Segunda Guerra. A Europa estava devastada, já o solo americano 

não havia sofrido dano algum. E para que o Plano Marshall fosse efetivo, as potências abaladas 

necessitariam do petróleo para reerguer suas indústrias. A presença do novo hegemon nas terras 

do petróleo seguia o cenário da nova ordem mundial bipolar, temendo então a influência da 

evidente presença dos socialistas soviéticos contra seus negócios. De qualquer forma, o poderio 

norte-americano ofuscou o concorrente principal com o passar dos anos e exerceu 

predominância logo após a queda da URSS (TRAUMANN; MAROS, 2016). Ou seja, ao 

mesmo tempo em que se livrava das potências europeias, com a instauração da nova ordem 

mundial bipolar o Médio Oriente refletiria significativamente as duas extremidades da Guerra 

Fria (PAIVA, 2018), conjeturadas em suas disputas regionais.  

Antes do petróleo, os interesses e ambições norte-americanos para com o Médio Oriente 

eram de cunho missionário. A presença estadunidense na região era tímida e não desafiava o 

poderio europeu. No entanto, o governo Truman agora encarava um novo desafio: o 

nacionalismo dos países produtores, principalmente países como Irã e Arábia Saudita – o golpe 

que depôs Mossadegh, por exemplo, foi um episódio que ilustra bem o alcance das ambições 

estadunidenses. Uma agenda de conflito se iniciou em meados da década de 1960 com a criação 

da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP). A crise inflacionária do petróleo 

em 1973 foi a estopim para ameaças bélicas e militares advindas da América (FUSER, 2006; 

TRAUMANN; MAROS, 2016).  

Ainda no contexto da Guerra Fria, os EUA apostaram numa política de suporte e 

financiamento para Estados aliados e grupos específicos em prol de conter a ameaça comunista 

em regiões estratégicas e, sobretudo, evitar invasões russas – a tentativa de doar grandes 

quantias ao Egito para realizarem as melhorias necessárias no Canal de Suez após a Crise de 

1956 foi um dos exemplos desta política de contenção. Tal como preconizava, por exemplo, a 

Doutrina Eisenhower (1957), o apoio financeiro dos EUA era destinado a qualquer país ou 

região do Médio Oriente controlada ou ameaçada pelo comunismo internacional, somado à 

presença de suas tropas militares para definir domínio sobre algumas regiões, pois “enfraquecer 

o poder da civilização ocidental” era o objetivo macro da União Soviética na visão destes 

(LITTLE, 2010).  

Na verdade, a URSS estava mais preocupada com a adesão do comunismo frente à 

ascensão do Pan-Arabismo e como isso poderia afetar as suas relações com os Estados médio-

orientais. Além do interesse petrolífero, a aposta dos EUA na Arábia Saudita como aliado mais 
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forte no Golfo Pérsico/Arábico fez parte do seu mais assertivo programa para construir 

potências pró-ocidentais no Médio Oriente que iriam deter a ameaça soviética. Contudo, após 

a Revolução de 1979, os EUA agora tinham outra preocupação além do comunismo soviético, 

o poder de influência iraniano contra o domínio ocidental no mundo islâmico (LITTLE, 2010). 

Antes da Revolução de 1979, o Irã havia perdido seu status de neutralidade na política 

internacional devido à forte presença dos EUA no governo do Xá Mohamed Reza Pahlavi. 

Contudo, a monarquia autocrática pró-ocidente usufruía de um terreno estratégico para os 

interesses petrolíferos dos Estados Unidos, mas também para as questões geopolíticas de 

segurança da União Soviética. A redefinição da política muçulmana iraniana a partir da década 

de 1980 teve ligação direta com o antagonismo à política norte-americana e seu apoio ao regime 

do Xá deposto, e com isso a aliança foi desfeita. Porém, para frustrar os anseios da URSS, a 

proposta do comunismo soviético não serviu para os objetivos da República Islâmica Teocrática 

do Irã, pois o regime agora não apoiava nem a causa pró-ocidental nem pró-oriental, mas sim 

pró-islâmica (SAIKAL, 2010). 

O compromisso em preservar e defender a Arábia Saudita faz alusão às metas 

estabelecidas desde o governo de George H. W. Bush (1989-1993) para a América, ao priorizar 

uma estratégia de Segurança Nacional pautada no temor de uma nova crise energética (FUSER, 

2005). Tal aliança bilateral persiste desde a Doutrina dos Pilares Gêmeos12 (de Richard Nixon), 

sendo definitivamente reafirmada após a Revolução Iraniana de 1979, a Invasão Soviética ao 

Afeganistão e a implementação da Doutrina Carter13 no Golfo. Atualmente, o país configura-

se como o maior exportador de petróleo do mundo e o segundo maior produtor (Estados Unidos 

é o primeiro), fator indispensável para a condição de interdependência entre ambos, assim como 

a ambição do status hegemônico. Por fim, a política externa da Arábia Saudita, caminha cada 

vez mais para uma assertividade regional, representada especialmente na criação do CCG 

(ALVES, 2018), que será mais bem estudado no próximo capítulo.  

É importante enfatizar que a presença dos Estados Unidos no Médio Oriente está 

pautada na busca pela segurança energética. Durante os anos da Guerra Fria o desafio foi conter 

a ameaça do expansionismo soviético, e com isso, seu envolvimento militar acabava por 

 
12 ” O alinhamento EUA-Arábia Saudita tem origem na chamada “Doutrina dos Pilares Gêmeos”, de Richard 

Nixon, a partir da qual Washington contava com as monarquias árabe e persa [Arábia Saudita e Irã, 

respectivamente] como seus parceiros regionais responsáveis pela segurança na região do Golfo” (ALVES, 2018, 

p. 22, acréscimo nosso). 
13 A Doutrina Carter, em reconhecimento a importância energética do Golfo Pérsico, aumentou significativamente 

a presença militar dos Estados Unidos no Médio Oriente afim de garantir o abastecimento do Ocidente após o 

baque das duas crises internacionais do petróleo (1973 e 1979), as revoluções de cunho nacionalista que 

protagonizaram os anos seguintes e as invasões soviéticas. (ZARPELÃO, 2009).  
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desafiar os movimentos nacionalistas que despertaram os Estados do Golfo no pós-Segunda 

Guerra. Ainda sobre o envolvimento militar, após a guerra Irã-Iraque (1980-1988) os EUA 

marcaram forte presença bélica no Golfo, no intuito de proteger a hegemonia da Arábia Saudita 

– maior aliado e parceiro de negócios na região - durante a Guerra do Golfo (1990-1991).  

Outro fato importante a se frisar gira acerca da relevância que os atentados do 11 de 

setembro tiveram para o reordenamento da política externa do Médio Oriente, assim como os 

episódios seguintes desde então. A partir de 2001, a luta empreendida pelos Estados Unidos 

contra o terrorismo internacional fez com que a potência ressignificasse suas relações 

transnacionais para com o Estados da região, em face da incapacidade de prever o avanço de 

grupos terroristas no plano global e, também, no plano regional no que tange às tentativas de 

mobilização e transformação das estruturas políticas por partes desses grupos. Quanto à 

geopolítica do Golfo, o reconhecimento do Irã e da Arábia Saudita como protagonistas e 

potências dominantes era bem representado através das divisões estratégicas de aliados e rivais 

na região, assim a importância de potências emergentes como o Iraque, a Turquia e o Egito em 

termos de localização14, economia e indústrias no continente (ZAHREDDINE; TEIXEIRA, 

2015; FUSER, 2005). 

Neste cenário, as intervenções militares do governo Bush (2001-2009) em regiões 

estratégicas representavam os feitos parciais do mais novo programa de contenção e 

neutralização a qualquer Estado financiador do terrorismo que representasse uma ameaça aos 

EUA, e, portanto, estando entre os países do “eixo do mal”, o Iraque logo serviria de exemplo 

para a projeção de força dos EUA. Sendo assim, os assuntos inacabados entre EUA e Iraque, 

remanescentes da Guerra do Golfo, foram resolvidos em 2003, o que resultou na deposição de 

Saddam Hussein e na reafirmação estadunidense em termos de projeção de força e poder 

(ZAHREDDINE; TEIXEIRA, 2015; FUSER, 2005). 

Ao passo que o equilíbrio de poder e geopolítica do Golfo foram alterados, a rivalidade 

política, étnica e religiosa entre Irã e Arábia Saudita cresceu. Ademais, atentando-se ao fato de 

que o Irã se posicionou contra a ocidentalização crescente, a Arábia Saudita está fortemente 

ligada aos Estados Unidos do ponto de vista geoestratégico. Embora não haja enfrentamento 

militar direto entre ambos, há uma guerra inteligente que ataca posições e influências – uma 

espécie de Guerra Fria do Médio Oriente (COSTA, 2018; MARCUS, 2019).  

 
14 A Turquia faz a importante conexão geoestratégica entre Europa e Médio Oriente, e o Egito desempenha a 

mesma função ao norte da África. (ZAHREDDINE; TEIXEIRA, 2015).  
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No próximo capítulo, abordaremos sobre as alianças regionais do Médio Oriente, assim 

como as disputas geopolíticas que adentram a estrutura desta pesquisa, de forma a detalhar o 

papel regional e a projeção de poder internacional da Arábia Saudita e do Irã. 

 



 

 

2 ALIADOS E RIVAIS: A DISPUTA HEGEMÔNICA NO GOLFO 

 

A pretensa ameaça de um “crescente xiita” é preocupante para os interesses das 

monarquias sunitas do Golfo. O governo da Arábia Saudita tem buscado cada vez mais 

autonomia em função de emancipar-se das influências da Inglaterra e dos Estados Unidos, por 

isso, a busca por novos parceiros inter-regionais é uma aposta mais assertiva para alcançar este 

fim e, por isso, o “crescente xiita” abala as ambições de quem pretende ampliar suas influências 

no Golfo (BORBA; BRANCHER; CEPIK, 2012). 

A liderança regional da Arábia Saudita com o apoio dos Estados Unidos criou um 

cenário político de contenção ao Irã que foi comprado pelas monarquias do Golfo. A criação 

do Conselho de Cooperação do Golfo (CCG) não teve em sua base a finalidade principal de 

conter a ameaça iraniana, porém este tornou-se pauta de interesse comum entre os membros do 

bloco, mesmo que em graus distintos.  

Além da exportação da ideologia xiita, o Irã investiu significativamente no 

desenvolvimento de seu programa nuclear para fins de segurança nacional e projeção de poder 

internacional. Entre altos e baixos, o programa nuclear iraniano é resiliente e apresenta a 

intenção de se estabelecer como a oficial política de Estado do Irã, ao passo que este poderio 

bélico pode ser determinante na balança da disputa pela hegemonia do Golfo. 

Neste capítulo abordaremos sobre as questões que permeiam o “crescente xiita” 

próximo de seu contexto mais atual, expondo seus desafios, suas metas, seus aliados e seus 

rivais a partir de seu histórico ambicioso. Os Estados vizinhos buscam formas de se posicionar 

na dicotomia entre Irã e Arábia Saudita frente ao “Momento do Golfo” e ao “crescente xiita”. 

 

2.1 O CONSELHO DE COOPERAÇÃO DO GOLFO 

 

Após o colonialismo, a soberania do mundo árabe necessitava ser reafirmada em um 

contexto no qual os Estados do Médio Oriente passavam por um período de restruturação 

política, ainda que mantendo o apreço pela manutenção do status quo externo que perdurava 

num regionalismo bipolarizado após a Segunda Guerra Mundial. A dinâmica da soberania 

compartilhada culminou em uma alternativa promissora para as monarquias do Golfo, 

principalmente porque nesta região a primazia do regionalismo árabe era ameaçada pela 

presença do Irã, grande inimigo político e comercial que levantava as pautas de segurança 

coletiva nestes países vizinhos (temor ao programa nuclear iraniano). Sendo assim, a criação 

do CCG (1981) visava a legitimação da soberania destes Estados através de projetos de 
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cooperação via Organização Internacional, cujos aspectos culturais e econômicos seriam 

expandidos para além de suas fronteiras. São estes os membros: Arábia Saudita, Omã, Bahrein, 

Emirados Árabes, Kuwait, Qatar (OLIVEIRA, 2013). 

 

Figura 6 – O Conselho de Cooperação do Golfo  

 

 
 

Fonte: Encyclopædia Britannica, Inc./Kenny Chmielewski 

 

A manutenção e delimitação das fronteiras, conservação da soberania árabe e a 

legitimidade doméstica são os pilares do projeto de cooperação do CCG como Organização 

Internacional. O agrupamento tem servido também como espaço para investimentos militares 

conjuntos. Contudo, apesar das questões primordiais de segurança coletiva que levaram os 

países-membros a investir nesta iniciativa, o projeto também criou uma comunidade econômica 

ativa, cooperando em comércio preferencial e união monetária15, o que facilitou a integração 

econômica e social entre ambos (MAKHAWI, 1990). 

 
15 A partir dos esforços do grupo de trabalho técnico para alcançar a modalidade de cooperação monetária e 

financeira, em 2002 o Conselho Supremo estabeleceu metas para que essa união fosse alcançada. Sendo assim, em 

2009 o Conselho Monetário foi estabelecido a partir do acordo de união monetária assinado por Arábia Saudita, 

Qatar, Bahrein e Kuwait. “The role of the Monetary Council, as a precursor to the GCC central bank, is to prepare 

such infrastructure, formulate rules of policy coordination, monitor compliance with the convergence criteria, and 

recommend necessary legislation for the establishment of the central bank and the introduction of banknotes and 

coins” (TAKAGI, 2012, p. 13). 
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O motivo principal para tal aliança foi a necessidade de manutenção do equilíbrio de 

forças na região do Golfo, espaço dividido entre os membros do CCG e países tidos como 

“hostis” pelo grupo, como o Irã e o Iraque de Hussein. O sucesso da Revolução Iraniana de 

1979 acabou por reafirmar a projeção de força bélica e militar da República no Golfo, podendo 

desbancar qualquer outro Estado da região. O grau de hostilidade para com o Irã não é o mesmo 

para todos os países do CCG, a luta maior é travada contra este e a Arábia Saudita (OLIVEIRA, 

2013; MAKHAWI, 1990). Contudo, entre os membros há o reconhecimento mútuo da 

necessidade de investir militarmente contra este inimigo em comum, fato que culminou na 

adesão do programa Al-Jazeera Shield Force em 1982: 

 

A possibilidade de descumprimento de acordos e invasão das fronteiras, 

lançamento de mísseis, perfuração de petróleo em áreas dos membros do CCG, 

como Kuwait, sempre são temas de discussão e motivo de mobilização por parte 

do próprio Conselho na questão de segurança. A arena de segurança pelo Al-

Jazeera Shild Force demonstra como essa estratégia branda de balanceamento 

regional contra o Irã. (OLIVEIRA, 2013, p. 860)  

 

Além da Revolução Iraniana e a Intervenção Soviética no Afeganistão do mesmo ano, 

nos anos 1980 aconteceu a Guerra Irã-Iraque, que foi fundamental na política do Golfo, além 

de também ser um dos acontecimentos que, juntamente com os supracitados, contribuiu para 

que o CCG surgisse em resposta a este cenário. A Guerra Irã-Iraque registrou um conflito 

armado que perdurou até 1988, oficialmente causado por problemas na delimitação de 

fronteiras territoriais remanescentes do Acordo de Argel (1975)16, porém havia também a meta 

de conter o expansionismo iraniano pós-Revolução. Durante e ao fim da guerra, o intuito do 

Iraque era defender suas “(...) pretensões como líder regional a partir de uma identidade radical 

para o ’Mundo Árabe’” (MEIHY, 2007, p. 167). Por isso, no final dos 1980 e início dos anos 

1990, o Iraque de Saddam Hussein passa a ser o inimigo novamente na visão do CCG. Ademais, 

com a invasão do Kuwait, o CCG se viu diretamente em oposição a Hussein (MELO, 2019; 

MEIHY, 2007). 

A Primavera Árabe (2010) trouxe consequências ao regionalismo árabe quanto à 

legitimidade de seus regimes domésticos - princípio básico na criação do CCG. O status quo 

do Golfo não foi alterado, porém os problemas domésticos afetaram as ações governamentais 

dos membros. O país mais prejudicado em termos de geopolítica regional no Golfo foi o 

Bahrein, o qual teve que lidar com o suporte do Irã à majoritária população xiita que estava 

 
16 Série de acordos firmados entre o Irã e o Iraque a fim de amenizar e/ou acabar com as disputas territoriais nas 

regiões estratégicas de navegação Xatalárabe e Cuzistão. 
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protagonizando a Primavera em seu território. Este apoio inimigo repercutiu na tomada de 

consciência dos membros quanto à ressignificação do grau de ameaça iraniana para cada um 

em particular, fazendo um esforço conjunto para conter a ameaça xiita por meio da cooperação 

(OLIVEIRA, 2013). Juntamente com Bahrein, a Arábia Saudita e os Emirados Árabes Unidos 

reconhecem diretamente o maior grau da ameaça iraniana, em comparação com os demais 

participantes do grupo. Da mesma forma, a participação dos EUA no CCG está relacionada ao 

vínculo que este tem com a Arábia Saudita e a luta contra a ascensão do xiismo perante os 

interesses no Golfo Pérsico (HARRISON, 2021). 

Os países do CCG possuem cultura, etnicidade e sistemas políticos similares, mas se 

diferem em termos de economia e território. O destaque, no entanto, é da Arábia Saudita em 

muitos quesitos, o que faz com que a potência árabe tome as rédeas da liderança do bloco. O 

crescimento isolado do Reino da Arábia Saudita afeta os demais membros do CCG de forma 

positiva, ao passo que sua liderança e participação ativa são responsáveis por mais da metade 

do PIB, das reservas de petróleo, e da população do grupo (AL-MAWALI, 2015). Sendo assim, 

perante o supracitado e demais outras vantagens que o país dispõe, como o apoio e atuação 

estadunidenses por exemplo, a Arábia Saudita é motor inerente de crescimento para o CCG, o 

que faz com que os demais engajem também na agenda de política externa da líder, de modo a 

cooperar na defesa de seus interesses – como no combate ao “crescente xiita”, por exemplo. 

Dentre as disputas internas do CCG, analisaremos a estigmatização do Qatar. As 

diferenças políticas entre o Estado do Qatar e os demais membros do CCG geraram empecilhos 

na luta pela homogeneização do grupo desde a criação deste, e a longo prazo por “(...) não se 

comprometer com os princípios do CCG, interferir na política doméstica de seus vizinhos, 

apoiar organizações prejudiciais à segurança dos mesmos, e apoiar mídia hostil” 

(RODRIGUES, 2018, p. 31). Mais precisamente a partir de 2014, o posicionamento dos países 

do CCG em relação à Primavera Árabe condicionou o levantamento de algumas pautas, pois a 

política externa de Doha apoiou os movimentos islâmicos contrários a governos autoritários, 

ou seja, as monarquias envolvidas. Além disto, o Qatar foi o único Estado árabe que apoiou os 

feitos da OTAN, dentre outros acontecimentos. Por manter esta conduta, a Arábia Saudita, o 

Bahrein, os Emirados Árabes Unidos e o Egito retiraram seus diplomatas do Qatar, além de 

imporem um bloqueio terrestre, aéreo e marítimo sobre o mesmo. Tudo isso gerou uma tensão 

entre os países-membros, prejudicando a tão sonhada unidade entre eles e, sobretudo, a própria 

existência do Conselho (RODRIGUES, 2018).   
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Do outro lado, ao passo que Riad apresenta um investimento cada vez maior para sua 

projeção de poder no Golfo, Teerã não estagnou em sua ideologia nuclear como política de 

Estado. A seguir iremos analisar o panorama da política nuclear iraniana. 

 

 

2.2 O IRÃ NO SÉCULO XXI: AFIRMAÇÃO REGIONAL E PROGRAMA NUCLEAR 

 

A atual inserção regional do Irã é pautada na disputa pela hegemonia do Golfo perante 

a Arábia Saudita, na busca por aliados estratégicos, no desenvolvimento de seu programa 

nuclear para fins de segurança nacional e proteção regional, e no desempenho de suas indústrias 

petrolíferas para se manter no pódio energético ao lado de seu rival árabe. Desde o seu 

rompimento com o Ocidente após a Revolução de 1979, o Irã transformou o ordenamento 

regional do Golfo. Para os vizinhos, sua conduta revolucionária implantou um cenário de 

imprevisibilidade e complexidade.  

O Irã, ao contrário da Arábia Saudita, não desfruta de fortes aliados regionais, e acaba 

por recorrer a relações mornas com países pouco influentes (como no caso do Iêmen por 

exemplo), além do apoio de comunidades espalhadas pelo Médio Oriente. O Qatar, país 

membro do Conselho de Cooperação do Golfo, tem aprimorado suas relações com o Irã desde 

a Primavera Árabe - tópico abordado no item anterior -, tornando-se então um bom aliado 

estratégico, e com isso também podemos citar o Hezbollah (Líbano), os Houthis (Iêmen), os 

militantes de Gaza, o Iraque e algumas milícias iraquianas (Asa’ib Ahl al-Haq17 , Kataeb 

Hezbollah18 e Organização Badr19). E, finalmente, como principal potência externa aliada ao 

Irã podemos citar a Rússia, com a qual mantém relações pragmáticas a um distanciamento 

 
17 ” Asa’ib Ahl al-Haq é um grupo militante xiita do Iraque fundado, armado e treinado pela Força Quds, a ala 

externa de Operações Especiais do Exército dos Guardiões da Revolução Islâmica” (WYER, 2012, p. 9, tradução 

nossa). Do original: “AAH is an Iraqi Shi’a militant group funded, armed, and trained by the Qods Force, the 

external Special Operations branch of Iran’s Islamic Revolutionary Guard Corp.” (WYER, 2012, p. 9.) 
18 “O Kata'ib Hezbollah (Brigadas do Hezbollah) está ativo no Iraque desde 2007. Eles operam principalmente nas 

áreas xiitas de Bagdá, como a Cidade Sadr, e em todo o sul. Como Asa’ib Ahl al-Haq e Promised Day Brigade, é 

apoiado pelo Irã” (HARARI, 2010, p. 5, tradução nossa, destaque nosso). Do original: “Kata’ib Hezbollah 

(Hezbollah Brigades) have been active in Iraq since 2007. They operate mainly in Shi’a areas of Baghdad, such as 

Sadr City, and throughout the south. Like AAH and PDB, it is supported by Iran.” (HARARI, 2010, p. 5). 
19 “A Organização Badr é a milícia xiita mais antiga do Iraque e mantém laços mais estreitos com o Irã. (...) Era 

uma organização formada por exilados iraquianos que fugiram para o Irã quando o regime de Saddam Hussein 

intensificou sua perseguição aos xiitas em 1979” (STEINBERG, 2017, p. 1, tradução nossa). Do original: “The 

Badr Organization is the oldest Shiite militia in Iraq and has maintained the closest ties to Iran. (...) It was an 

organization made up of Iraqi exiles who fled to Iran when the regime of Saddam Hussein intensified its 

persecution of Shiites in 1979” (STEINBERG, 2017, p. 1). 
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seguro de apaziguamento para com os preceitos da política iraniana religiosa e anticomunista 

(PAREDES, 2020; ZAHREDDINE; TEIXEIRA, 2015). 

Por se preocupar mais com a obtenção do título de líder do mundo muçulmano e fazer 

disto uma das prioridades de sua política externa, o Irã é um Estado mais ausente em termos de 

participar de grupos de cooperação internacional para fins regionais, participando apenas dos 

blocos econômicos Organização Mundial do Comércio (OMC), Organização de Cooperação 

Econômica (ECO) e Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP). Neste último, 

a República do Irã se destaca (também ao lado da rival Arábia Saudita), sendo o terceiro país 

com a maior reserva do óleo. 

Por sua vez, a inserção internacional do Irã é pautada no antagonismo para com os 

Estados Unidos. Antes da Revolução, as relações com a potência ocidental eram estáveis. Logo 

após, muito mudou para pior. Porém, anos depois, durante episódios finais na gestão Clinton 

(1993-2001), a hostilidade ao Irã sofreu diversas alterações, o que possibilitou melhorias na 

convivência.  O governo reformista do então presidente Mohamed Khatami (1997-2005) 

possibilitou, através da transparência política, um apaziguamento das relações entre eles, ao 

discursar sobre o preconceito da comunidade internacional contra países islâmicos e, em 

decorrência disto, a falta de diálogo perante estes. Khatami priorizou uma conduta pautada na 

importância da democracia e no incentivo à modernidade e civilização (ARANTES, 2004). 

Em contrapartida, os ataques do 11 de setembro provocaram uma maior intrusão dos 

Estados Unidos no Médio Oriente, afetando as expectativas de melhora nas relações com Teerã 

– que, na visão da gestão Bush (2001-2009) era tida como financiadora do terrorismo. O 

governo de Bush não se distanciou da Doutrina Truman quanto às suas noções de expansão 

democrática, trazendo o aumento da presença militar dos EUA como estratégia de segurança 

internacional, o que mais tarde agregaria forças à eleição de Ahmadinejad - líder antiamericano 

que trabalhou a retomada do programa nuclear iraniano até 2013 (a ser detalhado no item 2.2.2) 

(SOHRABI, 2006; ARANTES, 2004). 

O Irã enfrenta sérias dificuldades para aprimorar sua inserção no sistema internacional, 

principalmente no mundo ocidental. Embora tenham ocorrido tentativas de suavizar as relações 

com os Estados Unidos, os avanços foram precários e isto afetou até suas relações com os países 

vizinhos na busca por aliados regionais - já que este desvinculou-se do Ocidente ao passo que 

as demais nações ainda necessitavam deste apoio externo. Com isso, uma política cada vez mais 

nacionalista foi estabelecida, mantendo o tradicional pragmatismo. Vale frisar que sua política 

protecionista é frequentemente interpretada como ofensiva para diversos analistas do globo, ao 
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passo que Riad apresenta condutas extremamente autoritárias, totalmente fora dos ideais 

democráticos do ocidente, e é pouco criticada por seus feitos – diferença que, claramente, se dá 

no status de possuir o apoio estadunidense (SPOHR, 2013).  

Quanto ao programa nuclear iraniano, Waltz (2012) explica que novos Estados 

nucleares reduzem o desequilíbrio de poder, garantindo certa estabilidade internacional. Em 

1957, conforme o acordo de cooperação Atoms for Peace20, o Irã deu início ao seu programa 

nuclear com a benção dos Estados Unidos sob o governo de Eisenhower. Neste cenário, a 

análise realista de Henry Kissinger (2014) - ex-secretário de Estado dos EUA - defendeu o 

acordo como sendo essencial e necessário para a manutenção da ordem mundial, e não somente 

regional, pois: em primeiro lugar, os rivais geoestratégicos do Irã - dentre eles a Arábia Saudita 

- iniciariam uma corrida armamentista na tentativa de se impor à ameaça crescente, o que 

consequentemente acarretaria em proporções mundiais; em segundo lugar, um acordo de 

mediação desse porte imporia as demandas da comunidade internacional (sobretudo das 

grandes potências) pautado na manutenção de um equilíbrio de poder condicionado 

(KISSINGER, 2014; NASCIMENTO, 2018; WALTZ, 2012). 

 

Embora expressa em termos de capacidades técnicas e científicas, a 

questão está no cerne sobre a ordem internacional - sobre a capacidade 

da comunidade internacional de fazer cumprir suas demandas contra 

formas sofisticadas de rejeição, a permeabilidade do regime global de 

não proliferação, e as perspectivas de uma corrida armamentista nuclear 

na maior parte da região mais volátil do mundo. (KISSINGER, 2014, 

p. 122, tradução nossa).21 

 

 Porém, após a queda do Xá em 1979, devido ao rompimento com as ligações ocidentais, 

o programa quase foi interrompido. Resiliente, o programa nuclear iraniano ganhou destaque, 

podendo competir com o poderio das potências Arábia Saudita e Israel – maiores aliados dos 

EUA na região. Ademais, apesar de constatar que seu progresso na área é destinado para fins 

civis, o Irã sofreu diversas retaliações ao desafiar os acordos internacionais sobre 

desenvolvimento nuclear, ultrapassando as estatísticas permitidas. Tais retaliações e 

 
20 “Em 8 de dezembro de 1953, o presidente Eisenhower lançou perante a Assembleia Geral da ONU o programa 

Atoms for Peace. Este programa propunha a criação de uma Agência Internacional de Energia Atômica. (...) O 

programa tinha por objetivo difundir o uso pacífico da energia nuclear através do fornecimento de informações 

básicas e assistência técnica para o mundo.” (FERREIRA, 2009, p. 60). 
21 Do original: “Though couched in terms of technical and scientific capabilities, the issue is at heart about 

international order—about the ability of the international community to enforce its demands against sophisticated 

forms of rejection, the permeability of the global nonproliferation regime, and the prospects for a nuclear arms 

race in the world’s most volatile region.” (KISSINGER, 2014, p. 122). 
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hostilidades vêm por parte dos EUA e países da União Europeia advindas de suas preocupações 

com o crescente poder nas mãos de um Estado que é visto, sob a ótica ocidental, como 

extremamente perigoso e imprevisível (OLIVEIRA; RODRIGUES; SOUZA, 2020; SOARES, 

2019). Para muitos analistas, “(...) o programa nuclear iraniano estava muito mais avançado do 

que se previa.” (SOARES, 2019, p. 54). Abordaremos mais detalhadamente sobre a retomada 

do programa nos itens seguintes. 

 

2.2.1 Histórico do programa nuclear iraniano 

 

Em decorrência da iniciativa Atoms for Peace de 1953, em 1956 a Agência Internacional 

de Energia Atômica (AIEA) foi criada pela Organização das Nações Unidas (ONU) para 

monitorar a energia nuclear em favor da segurança das nações, administrando as medidas 

estabelecidas para o controle do setor nuclear – as chamadas salvaguardas -, ratificadas em 81 

nações.  

 

Em síntese, a AIEA teria o poder de:  

- promover qualquer ação necessária no sentido de incentivar a pesquisa, o 

desenvolvimento e as aplicações práticas da energia nuclear para fins pacíficos 

(Artigo III.A.1);  

- fornecer materiais, serviços, equipamentos e instalações para tais pesquisas, 

bem como fomentar o desenvolvimento das aplicações práticas da energia 

atômica, sempre com a devida atenção para as necessidades das áreas menos 

desenvolvidas do mundo. (artigo III.A.2);  

- promover o intercâmbio de informação científica e técnica (artigo III.A.3) e 

estabelecer e aplicar salvaguardas para garantir que a assistência de qualquer 

tecnologia nuclear associada à AIEA não seja usada para fins militares - e 

aplicar essas garantias, se assim for solicitada, a qualquer acordo bilateral ou 

multilateral (Artigo III.A.5); 

- estabelecer ou aprovar normas de segurança nuclear (artigo III.A.6). 

(FONSECA, 2012, p. 73). 

 

Inicialmente, o acordo de Eisenhower contemplou somente os Estados do Irã e do 

Paquistão, que protagonizaram grande parte dos primeiros esforços da AIEA. Apenas dois anos 

após o acordo nuclear, o Xá Reza Pahlevi negociou com os Estados Unidos o fornecimento de 

um reator nuclear com capacidade de cinco megawatts para incrementar as pesquisas científicas 

acerca do plutônio e do urânio, investimento este que perdurou por toda a década de 1970 em 

acordos celebrados com a Alemanha e a França (DAMASO, 2019; RAVISON, 2015; 

CAETANO, 2014). 
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Dando continuidade à busca pela manutenção da paz, em 1968 foi assinado o Tratado 

de Não-Proliferação Nuclear (TNP) na Suíça por 190 países. As principais finalidades do 

tratado foram: assegurar a utilização da energia nuclear para fins pacíficos; reforçar as 

salvaguardas implementadas pela AIEA; e, sobretudo, desenvolver a política do desarmamento 

como solução contra a destruição do planeta. O tratado entrou em vigor dois anos após sua 

assinatura, sendo a AIEA a instituição que verifica se os preceitos do tratado estão sendo 

cumpridos por seus membros signatários. Todavia, conforme identifica Fonseca (2012, p. 57), 

o Tratado de Não-Proliferação Nuclear “(...) se baseava justamente no congelamento do poder 

mundial, já que os Estados signatários que não possuíam armas nucleares abdicavam de seu 

direito de produzir tais artefatos, pelo assim chamado “bem comum’’, ou seja, a própria 

sobrevivência da espécie humana no planeta Terra.” Por fim, ainda sobre os dispositivos do 

Tratado: 

 

Em seu articulado (conjunto de dispositivos), o TNP prevê o seguinte: 1 - 

impedir que os Estados nuclearmente armados disseminem a bomba; 2 - coibir 

qualquer ação que permita aos Estados não possuidores de artefatos nucleares 

de virem a adquiri-los; 3 - obrigar os Estados-parte a aderirem ao regime de 

salvaguardas da AIEA; 4 - facultar aos Estados-parte o direito inalienável de 

desenvolver investigação, produção e o uso da energia nuclear para fins 

pacíficos; 5- incentivar os Estados que têm armamentos nucleares a cessar a 

corrida armamentista e buscar o desarmamento completo, sob escrutínio 

internacional; 6 - permitir que grupos de Estados-parte celebrem tratados de 

zonas isentas de armas nucleares; 7 - consagrar o processo qüinqüenal de 

revisão dos termos do Tratado (as chamadas Conferências de Exame); 8 - 

passados 25 anos de sua celebração, pactuar ou não sua extensão indefinida, a 

par de regulamentar as provisões referentes à retirada de um Estado-parte do 

TNP. (CÉSAR, 2008, p. 392). 

 

Durante a década de 1970, o programa nuclear iraniano trabalhou com apenas quatro 

reatores nucleares, com a meta de em breve dispor de 23 reatores, dos quais 19 estavam em 

negociação. Com a Revolução de 1979, o aiatolá Ruhollah Khomeini estagnou o programa 

porque este não condizia com os preceitos e novos valores da então República Islâmica e a 

imagem que esta queria passar. Com o cancelamento dos acordos, a Alemanha e a França não 

devolveram o dinheiro investido pelo Irã na construção dos reatores encomendados, o que 

frustrou a aliança entre eles. Com a Guerra Irã-Iraque, Teerã logo se arrependeu da desvantagem 

por encerrar o programa, ao analisar os destroços em comparação às armas de destruição em 

massa22  utilizadas pelo Iraque. Com isso, a visão do pós-guerra alimentou os anseios da 

 
22 O Iraque dispunha de um vasto arsenal de armas químicas e biológicas (vírus do antrax e da varíola e a bactéria 

do botulismo, dentre outros), responsáveis por grande parte da destruição em massa durante as batalhas travadas 
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retomada do programa como sendo necessário para a manutenção da segurança nacional da 

república. Neste cenário, a Rússia e o Paquistão representaram importantes aliados que 

forneceram ajuda em conhecimento em favor da retomada do programa e suporte quanto às 

pesquisas iniciais. A aliança com estes países permaneceu firme por toda a década de 1990 

também, além da forte presença da China, nova aliada, que surgiu em resposta à decepção de 

Teerã em contar com a Alemanha e França quanto aos reatores – os chineses patentearam a 

tecnologia de enriquecer o urânio mediante laser, a alternativa mais promissora (MARTINEZ; 

PRETE, 2015; AZENHA, 2010). 

O governo de Mohammad Khatami (1997-2005) estabeleceu como objetivo central de 

seu programa nuclear a utilização deste para fins civis e sobretudo pacíficos, isto como interesse 

principal de sua segurança nacional. A República manteve a compostura mesmo com as 

desconfianças advindas da Guerra do Iraque em 2003, país que foi atacado pelos EUA e pelo 

Reino Unido (MARTINEZ; PRETE, 2015). Contudo, a partir de 2005 o novo presidente do Irã 

Ahmadinejad fez do programa nuclear a sua política de Estado sob uma postura 

ultraconservadora e fundamentalista baseada no anseio do reconhecimento internacional da 

força da República Islâmica do Irã, a ser abordada no item seguinte. 

 

 

2.2.2 A retomada do programa nuclear no governo de Ahmadinejad (2005-2013) 

 

Seguindo uma linha conservadora e antiocidental pautada nos princípios da Revolução 

de 1979, Mahmoud Ahmadinejad chegou à presidência com a proposta de um governo social, 

de cunho populista e antirreformista. O seu alcance social era muito grande devido à propagação 

de suas políticas públicas destinadas às minorias, além de ter o apoio das elites que 

comandavam o comércio e dos líderes religiosos que dominavam as associações islâmicas. Com 

isto, ele foi reeleito em 2009. 

Sua política externa buscou, em primeiro lugar, dar prioridade à economia do país, e 

com isto estabelecer vínculos de confiança a fim de somar aliados estratégicos à expansão da 

influência iraniana. A melhoria das relações diplomáticas com as monarquias do Golfo e com 

o Iraque estavam na agenda. Em pauta, os principais inimigos do Irã estavam aliados aos 

 
na década de 1980 contra o Irã. O governo de Saddam Hussein (1979-2003) ficou conhecido pelos esforços em 

desenvolver a proliferação de suas armas de destruição em massa e como isso impactou ainda mais as relações de 

hostilidade para com a política norte-americana, ao passo que a preocupação se extendia para a possível 

distribuição destas armas para grupos terroristas (MENEZES, 2003). 
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Estados Unidos, tais como Israel e Arábia Saudita, representando um lembrete da “opressão 

ocidental”. Neste cenário, a China, a Rússia e a Índia configuraram parceiros importantes para 

o equilíbrio de forças em favor do Irã contra o Ocidente. Nota-se que, apesar das sanções e 

embargos econômicos impostos ao Irã, a comunidade internacional o recebia com certa cautela, 

pois na realidade eles também dependiam da contribuição do Irã para a manutenção do bom 

funcionamento do mundo energético, assim como para o processo de paz do Médio Oriente, e 

Ahmadinejad tinha ciência disto (CÉU PINTO, 2007). 

A questão nuclear era imprescindível para a política de Ahmadinejad, uma questão de 

independência nacional. O país já é rico em recursos minerais e também é referência no mundo 

energético, agora a ambição era alcançar o reconhecimento de potência tecnológica através de 

seu programa nuclear – o que, na visão do presidente, impediria que outras potências pudessem 

abster o Irã do seu lugar de direito. O político então trabalhou estes preceitos tanto na classe da 

elite política quanto nas massas, e essa transparência era também uma grande novidade:  

 

De acordo com uma pesquisa de 2007 patrocinada pela Terror Free 

Tomorrow, uma organização de pesquisas com sede em Washington, mais de 

90 por cento de todos os iranianos apoiam o direito da nação de desenvolver 

energia nuclear. Isso agora é visto em toda a consciência como uma questão 

de avanço tecnológico, orgulho nacional e solidariedade, um objetivo que 

certamente reforçará a imagem do Irã em casa e no exterior” (BARZEGAR, 

2009, p. 24, tradução nossa).23 

 

Esta abertura entre a política e a população serviu muito bem ao regime do governo que tinha 

como um de seus preceitos vincular a questão do engajamento do programa nuclear iraniano 

com a causa islâmica - identidade nacional -, além de frear o imperialismo do Ocidente através 

da opinião pública e a exportação de sua ideologia. Ademais, o Irã contava com o apoio da 

Rússia e da China, tanto na questão do desenvolvimento nas áreas bélica e tecnológica quanto 

na propagação de sua política externa – aliados desvinculados à causa pró-ocidental. Por fim, 

na esfera regional, era interessante o Irã investir em seu programa em face do poder nuclear de 

Estados como Israel e Paquistão no Médio Oriente, e Índia e Rússia na Eurásia; e, por segurança 

nacional, se armar contra países como Iraque e Afeganistão (BARZEGAR, 2009).     

A eleição de Mahmoud Ahmadinejad em 2005 fez com que o programa retornasse 

rapidamente ao trabalho, anunciando o enriquecimento do urânio a 3,5% logo no ano seguinte. 

Com base neste pontapé inicial logo levantaram-se suspeitas por parte dos Estados Unidos, 

 
23 Do original: “According to a 2007 survey sponsored by Terror Free Tomorrow, a Washington-based polling 

organization, more than 90 percent of all Iranians support the nation's right to develop nuclear energy. This is now 

seen throughout society as a matter of technological advancement, national pride, and solidarity a goal that will 

surely bolster Iran's image at home and abroad” (BARZEGAR, 2009, p. 24). 
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União Europeia, Arábia Saudita e Israel de que a qualquer momento o Irã poderia abandonar o 

TNP e provocar uma corrida armamentista na região, o que acarretaria uma intervenção militar 

dos EUA no Médio Oriente novamente. Contudo, inicialmente o programa nuclear demonstrou 

cooperação com a ONU quanto à fiscalização internacional regular a uma produção de baixa 

escala. Porém, no mesmo ano o Irã infligiu alguns protocolos da AIEA a fim de iniciar seu 

programa de centrifugação, o que foi reportado imediatamente para o Conselho de Segurança 

da ONU (AZENHA, 2010). 

O nacionalismo resgatado pelo governo de Ahmadinejad trouxe de volta elementos da 

Revolução de 1979 quanto aos anseios pelo protagonismo da República Islâmica do Irã, postura 

esta que não facilitou as relações de Teerã com os EUA e com o Conselho de Segurança da 

ONU. Por consequência, várias sanções e embargos econômicos foram impostos sobre o Irã. 

Não obstante, como instrumento de política externa, Ahmadinejad buscou neutralizar as 

sanções expandindo o programa nuclear, arcando com os elevados custos advindos dos 

resultados destas sanções, o que causou o declínio das receitas do petróleo iraniano. “Diante da 

convergência e intensificação das sanções dos EUA e da UE, centrífugas adicionais foram 

instaladas e o enriquecimento de urânio foi expandido para o nível de 20 por cento, o que levou 

o programa nuclear ao limiar da capacidade potencial de armas nucleares”24 (BORSZIK, 2014, 

p. 19). Todo esse investimento arriscado saiu muito caro para a economia do Irã que, embora 

tenha alavancado o programa nuclear, ao final do mandato de Ahmadinejad o setor econômico 

da República apresentava baixas significativas (BORSZIK, 2014; MARTINEZ; PRETE, 2015).  

Ao tratar das sanções que impactaram o país, nota-se que as primeiras restrições 

econômicas advindas dos Estados Unidos datam desde o início da Revolução de 1979. De 

acordo com Marcos Tourinho (2015, p. 54), “As sanções envolveram um embargo unilateral à 

importação do petróleo iraniano, um embargo de armas, restrições diplomáticas e de viagem, 

além de outras restrições comerciais.” Houve nove rodadas de sanções durante a década de 

1980, das quais também carregavam o objetivo de frear a expansão do apoio iraniano no Líbano 

e o de influenciar negativamente o seu desempenho na guerra contra o Iraque - além de outros 

objetivos maquiados pelos Direitos Humanos em favor da diminuição da ameaça terrorista. A 

partir de 2005, esta pauta se estendeu para a agenda do Conselho de Segurança da ONU por 

meio de uma petição da AIEA, levando as sanções para o nível multilateral. Além do embargo 

comercial e financeiro dos EUA, Ahmadinejad agora teria que lidar com as seletivas designadas 

 
24 Do original: “In the face of the converging and intensifying US and EU sanctions, additional centrifuges were 

installed, and uranium enrichment was expanded to the 20 percent level, which brought the nuclear program to the 

threshold of potential nuclear weapons capability” (BORSZIK, 2014, p. 19). 
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ao programa nuclear, assim como o desenvolvimento tecnológico de seus mísseis balísticos, e 

na exportação de armas. Por fim, logo em 2010 começaram as sanções da União Europeia ao 

setor petrolífero e financeiro do Irã. Este quadro geral perdurou até 2015 (TOURINHO, 2015).  

Em 2015, o Conselho de Segurança da ONU aprovou a resolução 2231 em Viena, a qual 

trata-se de um Plano de Ação Integral Conjunto entre o Irã e o grupo P5+125 com o objetivo de 

normalizar as relações comerciais e diplomáticas do Irã com as potências em troca do controle 

externo de seu programa nuclear. Caso o Irã de Hassan Rouhani falhasse em cumprir alguma 

cláusula do acordo, as sanções por parte da comunidade internacional voltariam a entrar em 

vigor. Com isso, em 2018, sob o governo de Donald Trump, os Estados Unidos se retiraram do 

acordo nuclear alegando que a República Islâmica não interrompeu seus esforços em “financiar 

o terrorismo”, e por isso a retomada das sanções seria o próximo passo neste relacionamento. 

O presidente iraniano negou as acusações e considerou um absurdo a retirada dos EUA, porém 

não foi suficiente para mudar o quadro geral (FONSECA, 2018). 

Além da política nuclear iraniana, outro importante elemento que constitui a identidade 

nacional do Estado de Teerã é o conceito de carregar o título de República Islâmica e, com isto, 

trabalhar a exportação de sua ideologia - neste caso, o “crescente xiita”, que abordaremos logo 

adiante. 

 

2.3 O “CRESCENTE XIITA” 

 

“O Crescente Xiita constitui a crença de que o Irã estaria prosseguindo uma política de 

mobilização das massas xiitas dos países árabes, a fim de desestabilizar e depor regimes 

monárquicos sunitas” (MARTINS, 2016, p. 2). Este termo surgiu na Arábia Saudita, porém 

ganhou repercussão em meio a uma declaração do Rei Abdullah II da Jordânia. Em 2004, 

Abdullah comentou a respeito do desequilíbrio geopolítico na região, expondo que o apoio e 

influência iranianos aos xiitas marcariam presença inevitável até mesmo em países como a 

Arábia Saudita. 

O apoio dos iranianos aos grupos xiitas de todo o Médio Oriente avançou, causando 

grande desconforto à Arábia Saudita. Em comparação ao regime sunita, o governo do Irã 

apresentou grandes avanços na legitimação da soberania popular, inclusive no reconhecimento 

de algumas minorias religiosas e na promoção de certas liberdades. A representatividade da 

 
25 O grupo P5+1 ou também E3+3 é formado pelos seguintes países: China, Estados Unidos, França, Reino Unido, 

Rússia e Alemanha (FONSECA, 2018). 
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população iraniana é bem mais avançada do que na Arábia, e esse apoio se estende para todos 

os grupos xiitas da região do Golfo. A carência de partidos políticos e o nepotismo que dita a 

sucessão das autoridades do país são pilares da política doméstica saudita. Riad se coloca como 

um poder conservador no Médio Oriente, o que potencialmente acaba somando pontos para a 

estratégia de Teerã na expansão de sua ideologia (SPOHR, 2013). 

A dicotomia entre sunitas e xiitas tem papel fundamental na formação de alianças do 

Golfo Pérsico. Essa bifurcação sustentada pelos regimes sectários da Arábia Saudita e Irã se 

converge somente aos seus interesses domésticos, particularmente focados em ampliar suas 

alianças e influências regionais, usando de suas ideologias. Contudo, os países da região 

precisam encaixar-se nesta bipolaridade. Na contextualização do “crescente xiita”, os Estados 

Unidos apoiam fielmente as preocupações sauditas quanto à alteração do equilíbrio geopolítico 

do Golfo no que diz respeito aos crescentes incentivos iranianos às comunidades xiitas em 

países como o Catar, Bahrein, Iêmen e a Síria, além de acusar o governo do Irã por fornecer 

armas bélicas aos rebeldes Houthis no Iêmen (grupo revolucionário xiita que até então ordenou 

ataques contra Riad) (NUNES, 2020; RIEDEL, 2018). 

O mapa do “crescente xiita” desenha o fenômeno sob o formato de uma lua crescente, 

símbolo do Islã. A bandeira iraniana envolta na lua crescente retrata a expansão da ideologia 

xiita de Teerã às comunidades ao redor do Golfo, desde o norte do Iêmen, passando por Bahrein, 

Iraque, Síria e finalmente Líbano. 

 

 Figura 7 – Mapa do Crescente Xiita 

 

Fonte: Parchizadeh, 2018. 
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Ainda sobre as discordâncias sunita-xiita, com a invasão de 2003 no Iraque, a oprimida 

maioria xiita finalmente conseguiu derrubar o poder hegemônico sunita que ditava as regras do 

país há muito tempo. Tal mudança veio acompanhada de diversos ajustes e uma nova 

configuração de Estado, somada ao aumento da violência entre as duas facções antagônicas. 

Com isso, o fenômeno do “crescente xiita” pressupõe o apoio às comunidades xiitas no Iraque, 

que desde então estão no poder (MARQUES, 2015), assim como o apoio aos Hezbollah no 

Líbano e ao governo de Bashar Al-Assad na Síria – os quais serão abordados em seguida. 

No contexto da Guerra do Líbano em 2006, a organização xiita Hezbollah (fundada em 

1982) empregou, de forma bem sucedida, a ajuda financeira, serviços e táticas militares 

providos pelo governo do Irã. Hezbollah representa uma resistência nacional, e não só xiita. 

Desde a sua fundação, a organização tem sido treinada, equipada e doutrinada pela República 

Islâmica, reconhecendo-se como extremamente dependente da mesma (LINDEMANN, 2010); 

No caso da Síria, único Estado árabe aliado ao Irã, o país recebeu do parceiro investimentos 

financeiros, armas e equipamentos militares em apoio ao governo de Al-Assad, que realizara 

feito recíprocos para com Teerã. Portanto: 

 

O apoio a tais atores tornou-se um componente importante de projeção de poder 

iraniano no Oriente Médio, contribuindo para sua estratégia de dissuasão ao 

oferecer, em caso de ataque ao seu território ou a seus interesses, a possibilidade 

de retaliações em toda a região. (ROBERTO; VISENTINI, 2015, p. 81). 

  

A República Islâmica do Irã passou a questionar e desafiar a legitimidade do controle 

da Arábia Saudita sobre o mercado de petróleo e sobre a liderança do mundo islâmico. Quanto 

ao petróleo, ambos os países são membros da Organização dos Países Exportadores de Petróleo 

(OPEP), coexistindo em um confronto por liderança que ainda não soube derrubar a primazia 

saudita. Além de contestar o poder de influência saudita nas operações da organização, Teerã 

passou a desafiar suas políticas de preço para com o concorrente. Já na questão religiosa, a 

peregrinação iraniana no Golfo foi a aposta de Teerã na busca por reerguer comunidades xiitas 

que necessitam de voz ativa. Todos os anos, a participação iraniana nas peregrinações à Meca 

acaba em um conflito que finda com o governo de Riad tomando medidas para que o número 

de xiitas iranianos diminua, responsabilizando-os pelas baixas que ocorrem durante os eventos 

(causadas por tumultos). Do outro lado, o governo de Teerã acusa Riad de não fornecer o 

suporte e segurança necessários para tal. Contudo, para além destas conturbações, esta viagem 

permite aos iranianos adentrar em um território estratégico de suma importância para 

disseminar o expansionismo xiita, devido, em primeiro lugar à sua localização e, em segundo, 
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a estar em contato com diversas comunidades de todo o Golfo (SCHOSSLER, 2016; SPOHR, 

2013). 

Além da disputa acirrada em liderar o Médio Oriente, o mundo islâmico e o mercado de 

petróleo, Teerã e Riad buscam expandir suas influências para além do Oriente, em regiões como 

a África e a Ásia Central – uma aposta mais assertiva para diversificar e ampliar as alianças, 

não somente ficando à mercê da influência russa e estadunidense, respectivamente. Não se 

restringindo à grupos xiitas, Teerã coopera com diversos grupos islâmicos de outros países. 

Riad, por sua vez, amplia suas conexões para países com influência estadunidense, cujos 

interesses defendidos são os mesmos. Com isso, após a queda de Saddam Hussein em 2003 no 

Iraque, o “crescente xiita” se tornou uma ameaça iminente em decorrência do fato de que o 

governo de George W. Bush não havia previsto isto, ao se ocupar dando foco apenas à questão 

do terrorismo. Com o poder militar iraquiano fora de questão devido às perdas na guerra, Teerã 

encontrou mais facilidade em expandir seus interesses pela região do Golfo, o que preocupou 

ainda mais as monarquias do CCG e principalmente os Estados Unidos – já que haviam 

catalogado a República Islâmica do Irã no “Eixo do Mal”, juntamente com Iraque e Coreia do 

Norte (BORBA; BRANCHER; CEPIK, 2012; ALARCON, 2013). 

Por fim, um dos empecilhos para o avanço do “crescente xiita” é o cenário mais recente 

de prosperidade para as monarquias do Golfo. O “Momento do Golfo” é o assunto final a ser 

abordado para finalizarmos a análise acerca do “crescente xiita”.  

 

 

2.4 ARÁBIA SAUDITA E O “MOMENTO DO GOLFO” 

 

Após os Estados da Península Arábica recuperarem a estabilidade política após as 

revoltas da Primavera Árabe (2010-2012), estes exerceram grande poder através do soft power 

em suas políticas de alianças e contenção de inimigos que ameaçam a primazia árabe no Golfo. 

Os seis países em questão, Arábia Saudita, Bahrein, Kuwait, Qatar, Emirados Árabes Unidos e 

Omã, desfrutam de fartas reservas de petróleo e, portanto, vasto poder aquisitivo em conjunto, 

além da excelente capacidade de resiliência política durante e após a formação oficial de seus 

Estados. A crescente prosperidade destes países, com destaque à Arábia Saudita, garante o que 

estamos chamando de “Momento do Golfo” para a contemporaneidade, trata-se do marco que 

a atuação destes países no Golfo Pérsico terá na história do Mundo Árabe.  
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“Em uma região cheia de violência, extremismo e dúvidas, os Estados árabes do Golfo 

são a exceção em termos de visibilidade humana no avanço de capital, realização social, 

estabilidade política, reforma econômica e vitalidade regional e global” (ABDULLA, 2010, p. 

30, tradução nossa)26. A prosperidade contínua destes países é o que torna o regionalismo árabe 

tão promissor para a primeiras décadas do século XXI. Ademais, em paralelo aos avanços na 

área de política externa, a consolidação do “Momento do Golfo” também está ligada à melhora 

de vida da comunidade doméstica destes países - a ascensão da classe média tomando as rédeas 

de reformas institucionais e políticas é um marco fundamental para estabilidade interna, fora 

que os altos investimentos dos governos em pesquisa e educação tem sido uma realidade 

crescente. Contudo, voltando para o espectro global, estes países protagonizarão o Médio 

Oriente não apenas pelo seu aporte energético, mas também pela sua influência financeira 

global nos mercados de capitais, pois suas políticas têm demonstrado resiliência após as crises 

energéticas (ABDULLA, 2010). 

É importante ressaltar que o posicionamento e a conduta dos países durante e após as 

revoltas da Primavera Árabe determinou as novas linhas de divisão dos Estados do Golfo, assim 

como também um acirramento do antagonismo entre as forças islâmicas. A liderança regional 

da Arábia Saudita ainda não é reconhecida pelo Qatar – fruto das hostilidades descritas no item 

2.1 -, que luta por um reconhecimento maior perante o Mundo Árabe. Por outro lado, o Egito, 

a Síria e o Iraque atuam como potências médias que não contestam a primazia saudita, ainda 

que detenham economias promissoras – este pódio é mais bem representado por Arábia Saudita, 

Emirados Árabes Unidos e Bahrein, respectivamente. Ademais, devido a tal desestabilização e 

insegurança das relações, os países adotaram uma política de contenção que investe 

significativamente em oposição ao Irã, em face do cenário de instabilidade gerado a partir da 

postura que este transpassa para as potências ocidentais e o interesse dos países médio-orientais 

em reforçar suas alianças com estas (GAUB, 2015).  

Por dominar cerca de dois terços do petróleo mundial, as potências regionais do Golfo 

estão automaticamente inseridas no comércio e diplomacia globais, o que faz com que sua 

projeção em termos de influência alcance bem mais do que a localidade na qual está inserida. 

A Arábia Saudita foi o único Estado árabe do Golfo a ser convidado para tornar-se membro do 

G20. Tal iniciativa demonstra claramente a percepção que as potências fora do Médio Oriente 

têm do país de Salman ibn Abdulaziz Al Saud como líder regional. A atuação do Reino saudita 

 
26 Do original: “In a region full of violence, extremism and self-doubt, the AGS are the exception in terms of 

visible human capital advancement, social achievement, political stability, economic reform and regional and 

global vitality” (ABDULLA, 2010, p. 30). 
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no Golfo tem sido acompanhada por líderes e representantes mundiais, despertando o senso de 

confiança socioeconômica e oportunidades, o que supervaloriza a região do Golfo e fortalece 

mais ainda a candidatura hegemônica da Arábia Saudita devido à obtenção de apoio e suporte 

internacionais (ABDULLA, 2010; JUNQUEIRA, 2014). 

Desde meados da década de 1970, o apoio advindo da aliança com a política externa 

estadunidense tem sido fundamental e indispensável no estabelecimento e manutenção da 

primazia árabe no Golfo. Sendo assim, a participação dos Estados Unidos é inerente ao 

crescimento individual de cada monarquia supracitada, principalmente a Arábia Saudita. Bom, 

e o que isto tem para com o “Momento do Golfo”? Certamente essa forte dependência da 

proteção externa de países fora do Médio Oriente (devido, principalmente, à imprevisibilidade 

das tensões e conflitos regionais) acaba por limitar a autonomia das potências na região - trata-

se de um dos desafios em sua agenda de política externa desprender-se de aliados controladores 

- porém, para Estados mais periféricos o apoio de fortes atores internacionais é a aposta mais 

assertiva. A Arábia Saudita protagoniza o “Momento do Golfo” e por isso ela frequentemente 

coloca intervalos no relacionamento entre Riad e Washington, a fim de amenizar a curto prazo 

o apoio americano nas questões de segurança doméstica e regional, e a longo prazo desvincular-

se totalmente desta necessidade de apoio externo (ABDULLA, 2010; GAUB, 2015). 

Ainda neste contexto internacional, os Emirados Árabes Unidos tomaram frente de um 

acordo mediado pelos Estados Unidos que normalizou as relações entre este e o Bahrein para 

com Israel (forte aliado estadunidense no Médio Oriente). De setembro até dezembro de 2020 

os esforços foram para que os palestinos negociassem um acordo de paz com Israel para que 

houvesse um fortalecimento das relações diplomáticas, baseados nos interesses estratégicos 

norte-americanos e em uma nova perspectiva de “paz no Oriente Médio”. Esta iniciativa ficou 

conhecida como os Acordos de Abraão (EICHENSEHR, 2021). Além da Arábia Saudita, os 

Emirados Árabes Unidos e o Bahrein desempenham um forte papel mediador no Médio Oriente, 

tanto no mundo árabe quanto no Golfo e na esfera internacional. 

Por fim, sobre o Acordo Nuclear de 2015 entre o Irã e o P5+1, as potências do Golfo, 

em especial a Arábia Saudita, sentiram diretamente o efeito da retirada das sanções por parte 

da comunidade internacional. O aumento da produção do petróleo iraniano e o excesso de oferta 

do óleo no Golfo geraram uma instabilidade econômica a partir da queda dos preços do barril, 

que em dado momento fizeram com que as bolsas chegassem a perder mais de US$ 30 bilhões. 

Este cenário demonstrou como a interdependência complexa é a realidade sistêmica do Golfo 

(FONSECA, 2018). 
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Em suma, todos os eventos citados ao longo deste trabalho contribuíram para a 

contextualização do “Momento do Golfo”, uma construção histórica pautada em guerras por 

independência, concorrência hegemônica e associações estratégicas. Como se percebe, a 

história da região também está diretamente vinculada às questões da política internacional e das 

grandes potências, e isso impacta nas perspectivas de aproximação – ou conflito – com o Irã, 

que continua desenvolvendo seu programa nuclear. Enquanto esses vários elementos estiverem 

conciliados, é improvável que uma resolução regional consiga arrefecer os ânimos entre os 

países que disputam entre si a primazia, especialmente, o Irã e a Arábia Saudita.  
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CONCLUSÃO  

 

 

Após a análise dos episódios estudados e com este novo cenário trazido pelo então 

“Momento do Golfo”, fica explicita a capacidade de adaptação e resiliência da Arábia Saudita 

nas questões que norteiam as ambições de sua política externa – ainda que, em parte, ameaçada 

pelo fenômeno do “crescente xiita” no âmbito regional que delimita o Golfo. Por isso, Gause 

(2020) explica que ainda não há um hegemon no Médio Oriente, e que essa realidade pode estar 

distante. Contudo, há uma disputa real entre dois concorrentes hegemônicos com potencial para 

fazer com que os impactos desta disputa não fiquem restritos à região do Golfo somente. A 

Arábia Saudita detém o maior recurso financeiro, mas só o capital não é suficiente para 

estabelecer uma hegemonia sólida, pois existem outros quesitos a serem levados em 

consideração. Dentre estes quesitos está a capacidade de estabelecer uma cultura a ser vista 

como modelo padrão perante as demais - assim como a China em relação aos Estados Unidos, 

por exemplo, a qual tem poder aquisitivo e influência de mercado suficientes, mas não é capaz 

de cativar o mundo com sua cultura como fez o american way of life e a Europa ocidental. Outro 

fato é que, quando há de fato um hegemon, significa então que não há concorrentes à altura de 

representar uma ameaça, e é justamente desta forma que o “crescente xiita” foi analisado neste 

trabalho. 

Com isso, a disputa pela hegemonia do Golfo requer um prognóstico que vai além das 

batalhas petrolíferas e financeiras, pois as raízes das disputas entre Irã e Arábia Saudita 

permeiam contendas tanto religiosas quanto políticas e comerciais. O Reino da Arábia Saudita 

tem buscado a hegemonia do Golfo desde que o petróleo modificou sua economia, visto que as 

ambições da monarquia iam para além do âmbito financeiro. Desde a formação oficial de seu 

Estado em 1932 e principalmente quando o petróleo jorrou, a Arábia transformou seu país em 

um dos atores mais importantes do Médio Oriente, sendo referência regional para as monarquias 

sunitas, assim como também estando no pódio dos fornecedores mais importantes do mundo 

energético. É indiscutível o poder de influência e a projeção de poder dos quais o Reino 

desfruta, pois o que se revelou ao longo deste trabalho foi a capacidade de adaptação da 

monarquia frente aos novos paradigmas, e que ela claramente teve sabedoria ao investir e lidar 

com o capital que estava entrando a partir da comercialização do óleo. 

A contextualização do regionalismo árabe pós-emancipação dos Estados criou um 

cenário no qual a Arábia Saudita foi designada para desempenhar um papel de liderança em 

grupos importantes como a Liga Árabe e o Conselho de Cooperação do Golfo, assim como 
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também um lugar de referência na OPEP e de representatividade no mundo muçulmano. Com 

um grau elevado de apoio do Ocidente, Riad dispunha de mais vantagens - sobretudo militares 

-, o que proporcionou ao Reino um leque de possibilidades acerca da manutenção deste pódio. 

Ainda assim, o CCG foi criado a partir da necessidade de manutenção do equilíbrio de forças 

na região do Golfo, o que mais tarde estaria totalmente atrelado à projeção do aumento da 

influência de países como Irã e Iraque no comércio e na política locais. 

A fim de somar aliados regionais, Riad usou de seus recursos petrolíferos para 

estabelecer vínculos estratégicos com Estados ao redor do Golfo. Quanto a outras regiões do 

Médio Oriente, o Reino apostou no apoio financeiro a grupos que professassem a doutrina 

wahabbita como um caminho para a expansão de sua ideologia. Esta política se fortaleceu frente 

a ameaça do “crescente xiita” iraniano e seguiu somada com a repressão às diversas 

comunidades xiitas que vivem no país. Contudo, era evidente que o fenômeno alcançaria os 

povos que cresciam ao redor e dentro até mesmo de países como a Arábia Saudita. As 

preocupações de Riad tinham fundamentos reais devido à causa iraniana, e nessa luta os Estados 

Unidos reconheciam que os sunitas não seriam os únicos prejudicados com o alastramento desse 

fenômeno.  

 Por outro lado, desde a Revolução de 1979, a República Islâmica do Irã tem sustentado 

uma política externa totalmente contrária à causa pró-ocidental – linha esta que não foi seguida 

por muitos países do Médio Oriente mesmo após suas emancipações, dentre eles a Arábia 

Saudita. Tal política persistiu mesmo após um longo período de altos e baixos para com o 

Ocidente, envolvendo sanções, golpes de Estado e revoluções. O antagonismo à política norte-

americana é um dos principais pontos de articulação que difere o grau de inserção internacional 

dos rivais Irã e Arábia Saudita, pois enquanto a Arábia possui o status de aliada ao Ocidente, o 

Irã é tido, por parte da comunidade internacional, como um Estado agressivo, hostil e 

imprevisível, principalmente à luz do olhar estadunidense. Na realidade, a potência sunita é um 

Estado severamente conservador bem menos democrático e com valores pouco ou quase nada 

ocidentais, porém, os negócios são capazes de formar alianças entre parceiros internamente 

distintos quando lhes é conveniente ao bolso. 

Não obstante, a aversão à conduta pró-Ocidente não foi a única característica da política 

iraniana pós-Revolução. O programa nuclear iraniano passou de um investimento seguro para 

fins de segurança nacional para um conceito de identidade nacional. Juntamente com a missão 

de liderar o Islã, o Irã agora apresentava estes dois aspectos como sendo as marcas da sua 

política externa. O programa foi resiliente em meio a consecutivas séries de sanções, privações 
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e embargos econômicos impostos pelos Estados Unidos, pelo Conselho de Segurança da ONU 

e pela União Europeia. Todas essas medidas impactaram negativamente na vida doméstica da 

República Islâmica, a qual vivenciou períodos de estagnação na economia e privação de certas 

liberdades. Contudo, a causa iraniana consiste em buscar o reconhecimento internacional sem 

ressalvas quanto à sua identidade. Por isso, a política de apoio às comunidades xiitas ao redor 

do Golfo foi e continua sendo uma aposta bastante assertiva de Teerã. 

Por fim, o “crescente xiita” vai de encontro ao conflito com o protagonismo da Arábia 

Saudita no “Momento do Golfo”. Um cenário prospectivo para o futuro finda com a Arábia 

Saudita buscando formas alternativas de manter sua economia fora da dependência do petróleo, 

para agregar ainda mais em sua busca pela emancipação da parceria com os Estados Unidos; e 

com o Irã ampliando sua margem de influência à luz do “crescente xiita” e do desdobramento 

de seu programa nuclear. A hegemonia continuará a ser uma incógnita, pois ambos os países 

não abrirão espaço para modificar a estrutura do jogo de soma zero que rege o Golfo. 
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